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POLICIAMENTO COM CÃES
Waldemar Guma Guerra – Cap PM

A primeira manifestação histórica que se tem noticia,
atinente ao emprego de cães em atividades policiais,
remonta ao século XIV, na província francesa de Saint
Male, quando se empregaram cães em patrulhas. Por
volta do ano de 1900, Inglaterra, Alemanha, Bélgica e
Holanda, iniciaram trabalhos experimentais no sentido da
utilização de cães nos serviços policiais. As experiências
levadas a efeito pela Brigada Criminal de Londres,
sumamente êxitos, motivou o Departamento de Policia da
cidade de Baltimore, Maryland, a criação do seu Corpo
canino, os famosos K‑9, introduzindo o policiamento com
cães nos Estados Unidos da América, consolidado no
curso do ano de 1917.

Destes primórdios, o use do cachorro na Polícia
alastrou‑se pelo mundo, não por simples modismo, mas
principalmente pelos resultados positivos que foram
atingidos. Na atualidade, ocasião em que os países mais
avançados dispõem em suas organizações policiais, da
mais alta tecnologia, o emprego de cães resta
inarredável, em face do alto estagio atingido a do grau de
confiabilidade obtido.

Enfoques doutrinários

A relevância do policiamento com cães se concretiza pela disposição a observância da doutrina que embace o assunto a
objetive o estabelecimento de critérios orientadores do planejamento, bem como, em sua aplicação, escoime as
inadequações decorrentes do empirismo.

Destarte, o provimento doutrinal tem importância na medida em que estipula, com correção a adequação, o
planejamento a emprego de cães no policiamento, em seus critérios. Consoante tal axioma, temos a manifestação do
“Polizeihauptkomissar’’ Wittfeld, chefe do serviço de cães no Rheinland-Westfalen, Alemanha:” "A necessidade do
cachorro nas organizações policiais depende unicamente do valor de sua utilidade ao serviço da Corporação, isto é, o
animal somente prova o seu valor se suas aptidões forem idealmente aproveitadas" (1).

Razões para o emprego

O emprego de cães policiais se subsume a uma ideação que reúne compatibilidade e conseqüência, traduzida pelos
seguintes enunciados (2):

a. redução do efetivo

b.aumento da eficiência nas missões específicas

c. ação ostensiva mais intensa

d.aumento da segurança do policial militar

A presença do cachorro com o patrulheiro, reunindo inteligência com instinto, é capaz de restringir o lançamento de um
número maior de policiais militares em um mesmo posto, porquanto tal aparição acarreta sensível inibição nos gestos
anti‑sociais, que à Polícia Militar incumbe prevenir.

Nas missões especificas, ou seja, aquelas cuja resolução necessite de aptidões a instintos convenientemente
desenvolvidos, o cão, a par das suas qualidades inerentes superiores ao homem ‑ o faro, a velocidade, etc. ‑ imprime
nítida eficiência na execução da tarefa.

A figura do cão, em conexão com o policial militar fardado, confere maior ostensividade e, via de conseqüência, maior
prevenção à área coberta. Relatórios policiais referentes ao período de experiências do patrulhamento com cães em
Baltimore atestam a migração delitiva nos locais de emprego sistemático: "Durante o período de testes, terminado em
1917, os policiais não haviam efetuado nenhuma prisão utilizando cães. Paradoxalmente nem um simples furto ocorreu
naqueles setores que por dois anos estiveram sob controle dos policiais com cães" (3).
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Por derradeiro, o cão proporciona ao patrulheiro dúplice segurança: física, por sua capacidade de enfrentar a defender o
seu condutor, a decisória, na medida em que o policial militar, ciente das reais possibilidades do animal, adquire uma
fração maior de tempo para decidir qual a providência a adotar, em situações extremas.

Tipologia

Outro aspecto de vital importância é a tipologia do cão de polícia, vale dizer, os propósitos para os quais se destina, é
selecionado a adestrado. Quatro são esses tipos:

a. cão de patrulha

b. cão de choque

c. cão de guarda

d. cão de faro

d.1. explorador

d.2. localizador

O cão de patrulha se destina a acompanhar o patrulharia em seu posto. Independente do processo de locomoção da
patrulha, o cão segue junto com seu condutor, desde que o meio de transporte seja o mesmo. Assim, é adequado o
emprego em viaturas, a pé, em aeronaves (inclusive com salto de pára‑quedas), embarcações etc., sendo inadmissível o
deslocamento junto a patrulhas hipo a bicicletas.

No policiamento de choque, o cão de polícia atua enquadrado nas frações formadas, em operações de controle de
tumulto, motins prisionais, intervenções a demais missões dessa ordem.

O cão de guarda é destinado a vigiar, guardar a defender móveis a imóveis de qualquer natureza, tais como quartéis,
acampamentos, estabelecimentos penais, viaturas, etc.

Entende‑se por cão de faro, aquele que atua em áreas e locais isolados, de forma a detectar a localizar pessoas, animais
ou coisas. No referente a este tipo de atuação, o cão de faro se subdivide em explorador a localizador. Este tem por
missão seguir pistas (rastrear e ventear), no intuito de localizar pessoas perdidas ou escondidas, cadáveres, objetos
ocultos e substâncias em geral. Aquele se destina a preceder o deslocamento de tropa em zona rural, com o fim de
detectar a presença de pessoas à distância, prevenindo emboscadas ou colaborando para alertar sobre posições
inimigas à frente.

Aspectos psicológicos

Ao redor da doutrina de emprego do cão de polícia, podem ser situados os aspectos psicológicos que dizem respeito à
representação da presença do animal junto ao policial militar, por parte do público em geral, dentro do qual também se
encontram os delinqüentes, cuja ação incumbe a Policia Militar prevenir.

Em um primeiro estágio, o cão é encarado com surpresa, na medida em que as pessoas não sabem avaliar o grau de
resposta que o animal pode adotar mediante os estímulos externos. Da surpresa, dependendo do grau do envolvimento
do indivíduo, agora em uma provável confrontação, atingisse o medo. Sobre esta simbiose, preleciona o mestre Altavilla
(4): "surpresa é o estado preliminar mais freqüente de qualquer outro estado emotivo. Uma vez estabelecido o medo, a
conseqüência funcional é a produção de um forte enfraquecimento dos músculos voluntários e, algumas vezes, a sua
completa supressão, um tremor convulso, voz rouca ou mutismo completo". Tais "desarranjos organofuncionais" (5),
levam a uma redução das energias ativas, à qual normalmente se segue um estado de prostração.

As perturbações mencionadas se constituem em elemento a ser estudado por ocasião do planejamento, na forma em
que se trata de um dado suscetível de eliminar a capacidade de reação de alguém, motivada apenas pela proximidade
do cão, que assim contribui para a resolução de ocorrências sem haver propriamente, a deflagração de esforço.

______________________________________________________________________________________

(1) ‑ Comentário contido em carta, traduzido para o autor pelo prof. Günther Kramm.

(2) ‑ A doutrina aqui vertida é a adotada pela Brigada Militar, cfe. DPO n.° 15.

(3) ‑ Alvin Epstein, The K‑9. The Police Chief, n.° 3, p. 46, 1970. Trad do autor.

(4) ‑ Psicologia Judiciária, vol. 1, f. 113, 3ª ed., Armênio Amado Editor, 1981, Coimbra.
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(5) ‑ ob. cit. p. 114.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE CONSELHO E DISCIPLINA

O assunto, pela sua complexidade, reveste-se de grande importância, principalmente para os oficiais intermediários e
subalternos, eis que, a qualquer momento, estes podem ser designados a integrar um Conselho de Disciplina, sem
estarem devidamente preparados.

Inicialmente, abordaremos, sucintamente, o processo administrativo, porquanto o Conselho de Disciplina é uma
modalidade especial de processo administrativo norteado pelos mesmos princípios e fins.

Processo a procedimento

Em sentido lato, processo administrativo é o remédio jurídico de que dispõe a Administração Pública (na qual estão
inseridos todos os órgãos públicos) para solver os litígios existentes entre ela a seus servidores. Impõe fazer‑se a
distinção entre processo a procedimento. Aquele é o conjunto de atos a termos legalmente ordenados para a obtenção
de decisão sobre uma controvérsia no âmbito judicial ou administrativo; este é o modo de realização do processo, ou
seja, o rito processual. Infere-se, portanto, que o processo pode realizar‑se por diferentes procedimentos.

Princípios do processo administrativo

Segundo o insigne administrativo "HELLY LOPES MEIRELLES" (em sua magnífica obra de Direito Administrativo
Brasileiro, 6.° edição, p 639 a 642), o processo administrativo, nos Estados de Direito (onde impera a vontade unipessoal
da lei), está sujeito a cinco princípios de observância constantes, a saber: o da legalidade objetiva, o da oficialidade, o do
informalismo, o da verdade material a da garantia de defesa.

A "legalidade objetiva" exige que o processo administrativo seja instaurado com base a para preservação da lei.

O princípio "oficialidade" atribui a movimentação do processo administrativo à Administração, ainda que instaurado por
provocação do particular; uma vez iniciado passa a pertencer ao Poder Público, a quem compete o seu impulsionamento
até a decisão final.

O principio do "informalismo" dispensa ritos sacramentais a formas rígidas para o processo administrativo, bastando as
formalidades estritamente necessárias à obtenção da certeza jurídica e à segurança procedimental.

A "verdade material" também denominado de princípio de "liberdade na prova" autoriza a Administração valer‑se de
qualquer prova que a autoridade processante ou julgadora tenha conhecimento, desde que o faça trasladar para o
processo. É à busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o juiz
deve cingir‑se às provas indicadas no devido tempo pelas partes; no processo administrativo a autoridade processante
ou julgadora pode, até o julgamento final, conhecer novas provas, ainda que produzidos em outro processo ou
decorrentes de fatos que comprovem as alegações em tela.

"Garantia de defesa” é o princípio que decorre do mandamento constitucional (art. 153, parágrafo 15 e 36 da C. F.). Por
garantia de defesa deve‑se entender não só a observância do rito adequado, como a cientificação do processo ao
interessado, a oportunidade para contestar a acusação, produzir prova de seu direito, acompanhar os atos da instrução e
de utilizar-se recursos cabíeis.

Os princípios acima citados são "mutatis mutandis", validos para o processo administrativo militar.

Processo administrativo militar

Nas Forças Armadas e Auxiliares o processo administrativo para praças, recebe a denominação de Conselho de
Disciplina.

Na órbita federal, o funcionamento do Conselho de Disciplina é regulado pelo Decreto nº 71.500, de 05 de dezembro de
1972, e destina-se a julgar da incapacidade do Guarda-Marinha, do Aspirante a Oficial e dos demais praças com
estabilidade assegurada (mais de 10 anos de serviço efetivo), para permanecerem na ativa.

Na Corporação, a exemplo das Forças Armadas, está sendo adotada a legislação federal (Decreto nº 71.500/72), até
que seja promulgada a lei estadual pertinente a Conselho de Disciplina. Parece‑nos correto tal procedimento frente às
restrições do art. 26 do Decreto nº 667, de 02 de julho de 1969, “in verbis”: os direitos, vencimentos e regalias do
pessoal, em serviço ativo ou inatividade, dos Policiais Militares constarão de legislação especial de cada Unidade da
Federação, não sendo permitidas condições superiores às que, por lei ou regulamento, forem atribuídas ao pessoal das
Forças Armadas. No tocante a cabos a soldados, será permitida exceção no que se refere a vencimentos a vantagens,
bem como a idade limite de permanência no serviço ativo.

Instauração de Conselho de Disciplina
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O art. 2.° do Decreto n.° 71.500/72 estabelece os casos em que a praça referida no art. 1° a seu parágrafo único
submetida, ex‑oficio, a Conselho de Disciplina. O primeiro caso assinalado no art. 2.° do referido diploma legal é o que
aparece com mais freqüência, ou seja, quando a praça é acusada oficialmente ou por qualquer meio licito de
comunicação social de ter: procedido incorretamente no desempenho do cargo; tido conduta irregular; ou praticado ato
que afete a honra pessoal, ou pundonor militar ou decoro da classe.

Para que o Policial Militar seja enquadrado em qualquer das hipóteses aludidas. faz‑se mister que haja contra ele um
fato, juridicamente relevante, capaz de ensejar (e justificar) a instauração do Conselho. Fato, juridicamente, é o que
admite prova em contrário, E só admite prova em contrário uma acusação concreta, ou seta, com descrição de data,
hora a lugar. Não se enquadram nessa hipótese um informe, uma carta anônima, uma acusação verbal, etc... São,
entretanto, meios lícitos para a formulação de uma acusação: uma parte firmada por um policial-militar da ativa ou da
reserva; um ofício de uma autoridade; um depoimento de uma pessoa idônea (levado a termo); um registro de ocorrência
policial; uma publicação em jornal, etc.

A tarefa difícil é conceituarmos o que seja conduta irregular, honra pessoal, pundonor militar ou decoro da classe.

Ao ingressar nas fileiras da Corporação, o cidadão prestará um compromisso de honra, no qual afirmará a sua aceitação
consciente das obrigações e deveres inerentes à carreira policial militar.

Todo o ato contrário às obrigações a deveres, a até mesmo a ética policial‑militar, SMI, reputamos como irregular a lesivo
à classe. Também consideramos irregular todo o ato atentatório à moral a aos boas costumes, como, por exemplo, a
prática do homossexualismo pelo policial‑militar, em qualquer circunstância.

É vedado ao Comandante de OPM punir disciplinarmente à praça para, depois, submetê‑la a Conselho de Disciplina,
pois por uma única transgressão não será aplicada mais de uma punição (art. 35, n.° 4, do RDDM). Por outro lado, a
autoridade nomeante, ao receber os autos do Conselho de Disciplina, determinará a aplicação de pena disciplinar se
considerar contravenção ou transgressão disciplinar a razão pela qual a praça foi julgada culpada (art. 13, inciso II, do
Decreto 71.500/72). Digamos, exemplificadamente, que a praça seja punida com 15 (quinze) dias de prisão, e, pela
mesma falta, submetida a Conselho de Disciplina, do qual resulte a sua exclusão a bem da disciplina. Estaria, assim,
caracterizada o "bis in idem", pois tanto a prisão como a exclusão à bem da disciplina são penas disciplinares distintas,
consoante se verifica no art. 23, n.° 4 e 5, do RDDM.

Defesa de Acusado Patrocinada por Advogado

A Constituição Federal assegura, como direito à garantia individual, ampla defesa aos acusados.

A garantia constitucional visa que todos sejam julgados ‑ quer no crime, quer no cível ‑ com a assistência de um
advogado.

Na mesma esteira da Lei Maior, o Decreto Federal n.° 71.500/72 também assegura ampla defesa à praça acusada em
Conselho de Disciplina.

É omisso quanto à indicação ou nomeação de advogado para a defesa do acusado, mas permite que o processo seja
acompanhado por um policial:

a)indicado pelo acusado, quando e, to o desejar; ou

b) designado pela autoridade que n, meou o Conselho de Disciplina, nos casos de revelia.

A ampla defesa, no Conselho o, disciplina, constitui‑se formalidade essencial, cuja inobservância pode ensejar a
anulação do processo, administrativa ou judicialmente.

A defesa do acusado deve, sempre que possível, recair em advogado, para que possa ser exercitada na sua plenitude.

A indicação ou nomeação de ad vogado encontra fundamento legal no art. 16 do Decreto Federal n.° 71.500/72, "in
verbis:" "Aplicam‑se a este Decreto, subsidiariamente, às normas o Código Penal Militar"

E por paradoxal que pareça, certos oficiais, quando designados como presidentes de Conselho de Disciplina, não
permitem ao acusado a indicação de advogado, para o exercício da defesa, sob o argumento que esta (defesa) deva ser
patrocinada por um oficial. Tal restrição implica, sem sombra de dúvida, em cerceamento de defesa.

Negar‑se o direito de defesa ao acusado, ou cerceá‑lo, é o mesmo que tirar do náufrago a última tábua em que se apóie.

Ademais, o oficial (designado como defensor), por mais esforço, dedicação que faça, não terá a necessária técnica
jurídica do advogado e muito menos liberdade completa de palavra, frente ao regulamento disciplinar.
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Portanto, se o acusado indicar advogado para defendê‑lo, não poderá haver oposição do Conselho dr Disciplina.

Limitamo‑nos, nestas breves considerações, a enfocar os aspectos, controvertidos do Decreto 71.500/72, que regula o
Conselho de Disciplina.

Para rematar, aguardamos as sugestões dos prezados leitores, a fim de que o assunto possa ser amplamente debatido
em edições posteriores.
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l'>Constrange‑os á criação! É preciso que os mantenhas galvanizados por ti! Cumula‑os de obrigações, de
tarefas, de serviço. Sé também tu, diferente! Quando à bajulação moderna às massas faz lugar comum nas
palavras dos politicóides impatriotas, dando a estas uma consciência distorcida de que só tem direitos ‑ exige tu
dos teus homens o máximo ‑ amparando‑os, dignificando-os, é certo ‑ mas fazendo‑os sentir o peso do dever
como o de uma montanha e o da morte como o de uma pluma.

Texto transcrito do Boletim Especial n.º 12, de 18 Nov.1963.

O POLICIAL MILITAR E A TÁTICA DO CRIME

Cel PM Res Luiz Iponema - Professor

A ação desenvolvida pela Polícia Militar, traduzida pelo Plano de Policiamento Ostensivo e executada pelos escalões
subordinados, eminentemente preventivas.

Sabemos que PREVENIR é:

‑ evitar que aconteça algo indesejado;

‑ é realizar ações tendentes a interpor obstáculos no caminho do indesejado;

- é fato que exige permanente vigilância; e

‑ que exige constante observação.

O ALGO INDESEJADO pela Ordem Pública é o CRIME, no sentido genérico da palavra, no seu sentido criminológico. É
o CRIME como um FATO SOCIAL, como fenômeno da Sociedade. O crime não é desejado pela Comunidade.

Cabe a POLÍCIA MILITAR, no âmbito de suas atribuições, a PREVENÇÃO DOS CRIMES.

Para tanto, não bastará tão somente conhecer índices de criminalidade da Região onde atue, existe a necessidade
premente de avançar mais profundamente, a fim de procurar saber das CAUSAS que levam o homem da Região a
delinqüir.

Conhecidas as possíveis CAUSAS, tornar‑se‑á mais eficiente à prevenção ao possível criminoso.

Na atualidade, o homem está em permanente luta com o meio ambiente e com os seus semelhantes, procurando
sobrepujá‑los. Nesta luta, surge no espírito do homem todos os seus maus sentimentos: a soberba, a ira, a luxúria, a
preguiça, a inveja, a avareza, a gula, a ganância, a ânsia de poder.

Nessa fatalidade, o homem. selvagem e egoísta, ‑ estará pronto para furtar, agredir e matar aqueles que o contrariam e
que o atrapalham nas suas ambições.

Os estudiosos sentem a necessidade de serem conhecidas as razões desta agressividade extrema, eliminadora a
continuada, para que seja restaurada a segurança da sobrevivência da espécie humana.

Não existe paralelo na natureza, com o tratamento selvagem que damos uns aos outros.

Diariamente, tomamos conhecimento das atrocidades cometidas pelo homem contra o homem, constituindo‑se em
muitas formas de violência e aumentando o índice de criminalidade.

Nos dias correntes o conceito de "VIOLÊNCIA" ganhou nova fisionomia, desligando‑se dos limites clássicos que o
continham.

Atualmente, a complexidade do assunto leva‑nos a admitir que o problema é objeto de múltiplas perspectivas.

A violência impõe‑se como fato incontestável e como uma interrogação inquietante. É uma realidade inegável na vida
social dos nossos tempos e é uma ameaça constante no nosso meio, que desafia os interessados no assunto.

A procura de suas causas mais profundas, incluindo mesmo algumas que parecem mais remotas, exige coragem,
persistência a tenacidade.
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Não é fácil analisar um sistema onde entre as partes existe uma relação recíproca de efeito e causa, como é o delito.

Os elementos de um sistema completo não podem ser analisados a não ser na sua totalidade e, no entanto, quanto
mais um sistema é complicado mais aumentam as dificuldades da preguiça.

O sistema social do homem é sem dúvida um dos
mais complicados e a vida social, quanto mais
organizada, mais complexa se torna.

 

 

 

 

Para R. Remond VIOLÊNCIA "é toda iniciativa que procura exercer coação sobre a liberdade de alguém, que tenta
impedir‑lhe a liberdade de reflexão, de julgamento, de decisão e, sobretudo, que termina por rebaixar alguém ao nível
inferior, sem tratá‑lo como parceiro livre e igual".

VIOLÊNCIA e CRIMINALIDADE constituem o binômio que desafia as autoridades da segurança pública de qualquer
Estado, que atua preventiva e repressivamente contra o CRIME.

A ação ostensiva‑preventiva é a mais importante porque, quanto mais eficiente for, menos crimes ocorrerão.

Daí a necessidade de um primoroso preparo das Polícias Militares, com instrução e treinamento que abranja plenamente
todos os aspectos da violência a da criminalidade.

Por isto, as PM devem conhecer o "modus operandi" do criminoso e sua evolução, para poder prevenir com eficácia. A
maneira criminosa de atuar poder‑se‑á chamar de "TÁTICA DO CRIME" a poderia se constituir em uma matéria a ser
ministrada desde o escalão executante até o Escalão de Comando, bem como integrar os programas de todos os
Cursos: como Formação de Cabos, Sargentos, Oficiais, CAO e CSPM.

Todo o Policial Militar, Oficiais e praças:

‑ devem ter pleno conhecimento das atuais maneiras de atuação dos criminosos;
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‑ devem conhecer suas novas maneiras de agir e
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TRILHOS, TRILHAS E TELÉGRAFOS

Quantas estradas não teremos percorrido sem saber que são frutos do suor a do trabalho brigadianos? Quanto de
progresso significaram aquelas estradas a linhas telegráficas? Transcrevemos mais um capítulo da operosa dedicação
brigadiana em prol da sociedade gaúcha, mais uma parte deste imenso conjunto de aros da nossa briosa Corporação
voltados para o bem‑estar da comunidade sul‑rio‑grandense. E a história que diz:

Hélio Moro Mariante - Cel PM

"A par de sua missão precípua... "

A par de sua missão precípua ‑ mantenedora da ordem no Estado do Rio Grande do Sul, juntamente com sua irmã, a
Polícia Civil ‑, a Brigada Militar recebe, freqüentemente, missões outras, completamente diferenciadas das militares dos
primeiros tempos de sua existência a das estritamente policiais, dos nossos dias.

Assim, no ano de 1931, passou a prestar outros serviços de interesse público, quais sejam o da construção de rodovias
a ferrovias em nosso Estado.

Neste ano de 1931, o então 5° Batalhão de Caçadores, que teve sua origem no velho a aguerrido Grupo de
Metralhadoras, recebeu uma missão que muito honra sua gloriosa fé-de‑ofício: a de construir a rodovia Canela ‑ Bom
Jesus.

Concomitantemente, o 2° BataIhão de infantaria foi designado para construir o ramal ferroviário Severino Ribeiro ‑
Quaraí.

Trocando o fuzil pela pá a picareta do progresso, essas duas unidades brigadianas, com o mesmo ardor e entusiasmo
com que se empenhavam nas missões de guerra a de policiamento, prestaram relevantes serviços ao nosso Estado.

A Revolução Constitucionalista, eclodida no Estado de São Paulo, em 1932, interrompeu essas atividades, pois esses
dois batalhões foram enviados para o campo da luta, onde se houveram com aquele brilhantismo que sempre
caracterizou a ação das forças da milícia sul‑rio‑grandense no cumprimento das suas missões, por mais árduas que
fossem, quer de paz, quer de guerra.

O 5° Batalhão de Caçadores, quando se deslocava para São Paulo, teve tombado um dos vagões da composição
ferroviária que conduzia a tropa, ocasionando sérios ferimentos em diversos oficiais a praças.

Retornando ao Rio Grande do Sul, após o término da Revolução de 32, o 5.° BC voltou a trabalhar na rodovia Canela ‑
Bom Jesus, transferindo‑se, logo a seguir, para a fronteira sudoeste do Estado, a fim de colaborar com o 2.° Batalhão na
construção do ramal ferroviário Severino Ribeiro ‑ Quaraí.

Concluída sua missão na fronteira, foi destacado para outra frente de trabalho: Santa Bárbara, encarregando‑se da
reparação da estrada Palmeira das Missões ‑ Iraí.

O 5.° BI, em 1936, face à reorganização sofrida pelas unidades da Brigada Militar, passou a denominar‑se Batalhão de
Sapadores, designação que conservou até 1938, quando a teve mudada para 5.° Batalhão de Caçadores.

No ano de 1936, em conseqüência da reorganização acima citada, foram criadas duas Companhias Rodoviárias, bem
coma diversos Corpos Provisórios Rodoviários, assistidos par oficiais da ativa da Brigada Militar, com a justificativa
governamental de construção a reparação de estradas. Poucos trabalhos de mérito realizaram, pois que a situação
política então reinante, exigia seu emprego na defesa da ordem. Tal situação causou enorme mal estar, com
reclamações dos adversários políticos do então governador sul‑rio‑grandense, general honorário José Antônio Flores da
Cunha, que diziam que esses "trabalhadores" (sic) recebiam instrução militar intensiva, inclusive sobre a técnica a
emprego de armas automáticas. Afirmavam que o título “Rodoviários" seria apenas um rótulo...

Além desses serviços prestados, várias unidades, com pequenos efetivos, eram freqüentemente empregadas na
construção de linhas telegráficas a reparações de estradas de rodagem a outros serviços dessa natureza.

Esta participação da milícia gaúcha, entretanto, não era novidade. De longa data vinha à colaboração brigadiana nesse
setor.

Assim, no ano de 1914, por ocasião da Campanha do Contestado, entre os Estados do Paraná e de Santa Catarina,
foram enviados para as margens do Rio Pelotas, fronteira com Santa Catarina, os 1.° Regimento de Cavalaria e 2.°
batalhão de Infantaria, com a finalidade de evitarem que rebeldes penetrassem no Rio Grande do Sul.
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Esta coluna expedicionária construiu 36 quilômetros de linhas telegráficas, fazendo centro em Capela de São João,
município de Vacaria, com ramificações para a sede (Vacaria) e Lagoa Vermelha.

Em 1919, parte da guarnição da Brigada Militar sediava‑se no arrabalde do Cristal. Às expensas da Caixa de Economia
da Brigada Militar foi construída uma rodovia, paralela à Viação Férrea, desde a Estação do Riacho (atual Largo dos
Açorianos na capital gaúcha) até o arrabalde da Tristeza, na zona sul porto‑alegrense. Toda a despesa na construção
dessa importante rodovia, bem coma a implantação de pontilhões e bueiros, correu por conta da milícia.

O registro destas atividades extramissão precípua da Força sul‑rio-grandense enobrece a quase sesquicentenária
fé‑de‑ofício brigadiana.
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LOGÍSTICA: MISSÃO VITAL

Este trabalho fez parte de uma serie que será publicado neste e nos próximos números de UNIDADE. Trata‑se de uma
pesquisa sobre o desenvolvimento da logística ao longo da história, realizada pelo Major PM Nelson da Fontoura Ligório.

Os grandes chefes militares, como Napoleão, Patton e Rommel, eram exatamente os que apavoraram os desconhecidos
homens da chamada "logística", isto é, os oficiais e soldados dos serviços que faziam chegar até o combate na linha de
frente a alimentação, a munição e todo o equipamento necessário para que eles pudessem entrar em combate e não
sofrerem derrotas ou mortes por falta de meios.

Já na Idade Média, os famosos bandos de mercenários que eram os exércitos da época, tinham como lema "não é
possível conseguir vitórias com o estômago vazio".

Desde a antiguidade isto é fato sabido. Os exércitos do Faraó Ramsés II já possuíam trens, caravanas de transporte, que
nas idas iam com material de reserva e alimentos e depois iam sendo atulhados com os despojos da campanha. Os
antigos exércitos persas e gregos não possuíam este tipo de serviço, que os obrigava a requisitar ou, mais comumente,
roubar da população local, os recursos para prosseguir em campanha.

Já com Felipe da Macedônia e, logo depois com seu filho Alexandre, os exércitos gregos foram mais bem organizados,
especialmente quando mandados em campanhas na Ásia, onde tinham que viver em territórios hostis e, portanto, era
imprescindível contar com um sistema de abastecimento seguro.

Alexandre fazia seus soldados levarem uma ração dobrada de carne salgada, queijo, azeitonas, cebolas e cereais e,
mais atrás, seguia um serviço de abastecimento com animais de carga servidos por escravos, aonde vinha mais
alimentação de reserva, cozinha de campanha, armas e munição estocadas, grandes tendas e inúmeros outros recursos
para manter o exército em campanha.

Romanos

Já os romanos foram os que melhor organizaram os seus sistemas de abastecimento para os exércitos em luta.
Chegaram, até mesmo, a possuir depósitos regionais secretos, onde ficavam armazenadas milhares de pontas de
flechas, lanças, pregos, peças de couro, lingotes de metais, ferramentas e tudo o mais que não estragasse em curto ou
médio prazo. Há alguns anos arqueólogos encontraram um destes depósitos na zona de retaguarda da antiga muralha
do Reno, que protegia o Império contra os bárbaros além do rio, o que demonstrava a seriedade com que as campanhas
militares romanas eram planejadas.

Ao tempo de Cícero as tropas levavam consigo suprimentos para quinze dias, mas, pouco depois, estes níveis foram
aumentados. Sabe‑se que Cipião, o Africano, operava com vinte e dois dias de abastecimento em poder de suas tropas
e não era incomum os romanos possuírem na linha de frente até 30 dias de rações e reserves de armas, munições e
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outros materiais indispensáveis. Tendo em vista a distancia das bases, na própria Roma ou território italiano, era
necessário que assim o fizessem. Com isto, desenvolveram uma organização logística muito eficiente, que foi
completamente destroçada, porém pelos exércitos bárbaros, que fizeram o mundo antigo desaparecer.

Os nômades que vieram da Ásia, atacando pelo norte da Europa, não dispunham de qualquer idéia mais perfeita de
organização militar. A sua superioridade em combatentes, à rapidez de seus deslocamentos a cavalo, e as táticas de
guerra‑relâmpago, e até guerrilhas, foram as responsáveis pelas vitórias contra um exercito que já tinha perdido o poder
ofensivo e se estendia, estático, em longas linhas de defesa.

Pode‑se afirmar que foi o mais alto nível técnico em fortificações e armas pesadas, a disciplina e o eficiente sistema de
suprimentos, que permitiram aos romanos resistirem, ainda, por muito tempo ao avanço bárbaro.

Quando foram ultrapassados e os exércitos dos nômades se esparramaram pela Europa Ocidental, toda a velha
organização militar sumiu, com exceção do que se conservou em Bizâncio ou Constantinopla no Império do Oriente.

Assim, o caráter das guerras e de seus serviços de intendência decaiu muito e longamente. Durante toda a Idade Média,
as guerras eram travadas de forma cavalheiresca ou eram simplesmente atividades de bandidos. Não havia intendência,
mas sim, o roubo.

Trens

Em pleno século XVII, a natureza dos estados estava organizada e os seus conflitos pela hegemonia de grandes áreas
continentais levou, novamente, os líderes militares a pensarem na necessidade de contar com um sistema de
abastecimento eficiente, regular e farto.

Os exércitos em operação já eram, então, da ordem de vinte a trinta mil homens ou até mais, o que determinava
complicações muito grande no preparo de toes refeições diárias, para as tropas, especialmente quentes, sem falar na
necessidade de barracas para acampamentos, ferramentas, armas de reposição e estoques de munição e outros
equipamentos de cavalaria, infantaria e artilharia.

Gustavo Adolfo da Suécia, estudando a arte da guerra dos antigos, lembrou‑se dos depósitos dos romanos e tratou de
organizar, já em tempos de paz, um serviço de intendência que tratava de mantê-los em dia, com tudo o que um exército
necessitasse. Entretanto, surgiu uma dificuldade: as grandes distâncias entre os depósitos e as tropas na linha de frente
num tipo de guerra travado pela cavalaria, em que longas distâncias eram percorridas diariamente, tornava muito difícil
às tropas combatentes irem suprir‑se nos depósitos preparados na retaguarda.

O marquês François M. de Louvois, ministro da guerra de Luís XIV teve então, a idéia revolucionária: por que não, dizia
ele, depósitos móveis? Surgiu, então, o grande depósito de paz, na zona de fronteira, localizado em pontos estratégicos,
bem próximos às principais estradas que se dirigiam para todas as direções que poderiam ser as direções de avanços no
caso de guerra.

Ligados a estes depósitos, surgiram os trens, carroções especialmente desenhados para servirem de depósito de
material militar e, em alguns casos, até especializado como carroções‑padaria, de oficinas para reparos em mosquetes,
rodas de carroça, etc., e, até para ambulâncias. Em 1672 o Exército Real Francês que atacou a Holanda, já exibia este
sistema. Possuía dois sistemas de transporte, chamados de trem de sítio e trem de transporte. Um ficava no local, com
todo o material para sustentar a guerra, enquanto o outro ia, intermitentemente, do ponto de batalha no depósito fixo na
fronteira francesa, trazer os abastecimentos que, depois, eram depositados no trem de sítio, que por sua vez, fazia a
distribuição e atendimento às tropas em luta contra posições holandesas.

Napoleão

Napoleão apesar da enorme experiência já acumulada antes de sua ascensão mostrou‑se um chefe militar muito
imprevidente, na arte da logística. Prometendo aos seus soldados, sempre, o saque adiante, ele descurava na
organização dos trens de abastecimento e muitas de suas campanhas terminaram em derrota por falta de alimentos,
munição, medicamentos e material de reposição. Uma de suas máximas prediletas "a guerra deve alimentar a própria
guerra" e substituía, com isto, um sistema de intendência pela pilhagem, o que logo acabava por levantar a população
dos locais invadidos contra os franceses, que acabavam sendo atacados pela retaguarda, por guerrilheiros.

Após as guerras napoleônicas, o mundo entrou definitivamente, a época das guerras modernas. As expedições coloniais
que os ingleses fizeram na Índia e na África, já tornaram necessário organizar tropas pequenas, mas bem dotadas de
linhas de abastecimento, que iam a milhares de quilômetros de distancia.

Tecnologia

Logo depois, a guerra Civil Americana, viu a primeira guerra na história em que o telégrafo, a estrada de ferro e as
primeiras metralhadoras (Gatling) entraram em operação ao lado de balões de observação, submarinos e navios
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couraçados.

Tudo isto transformou a arte de guerra que deixou de ser improvisada ou dirigida por nobres como se fosse uma
atividade de caça às raposas. Os serviços técnicos começaram a surgir de forma cada vez maior, até o grande pesadelo
das guerras de 1870 entre a Prússia e a França, o que levou à primeira Guerra Mundial.

Ali, a natureza das operações, já com o advento do avião e o emprego de exércitos com milhões de homens, utilizando
canhões de tiro rápido, metralhadoras, granadas, complicou extraordinariamente as tarefas da intendência.

Proporcionar comida, roupas, barracas, aquecimento, camas, lençóis, providenciar instalações de campanha como
chuveiro quente, Iatrinas, cozinhas que funcionassem em áreas poucos seguras, mas em condições de entregar ao
homem na trincheira comida quente, tudo isto e mais as fantásticas quantidades de munições e material de engenharia e
outros, para manter trincheiras, abrigos, sacos de areia, cercas de arame farpado, campos minados, holofotes e uma
infinidade de outros itens, tornou a atividade da logística algo extremamente complexo e a base vital da vida e
capacidade de operação de qualquer exercito.

Quantidades

Até o ano de 1500, estima‑se que a necessidade que os serviços de logística tinham que providenciar para cada
combatente na linha de frente era de uns seis quilos por dia. Ao mesmo tempo, o número de itens a serem deslocados
era de centenas. Agora tudo se complicou: na primeira guerra mundial já eram necessários uns treze quilos por dia por
combatente e o número de itens diferentes atingia a 300 mil a serem manipulados pela intendência. Na segunda guerra,
segundo a experiência americana, um soldado na frente européia, movimentava 30,3 quilos por dia e na frente do
Pacífico isso subia para 30,6 quilos/dia. Já então, a logística americana movimentava um milhão de itens diversos.

Um verdadeiro pandemônio, portanto, que se agravava dia-a-dia, quanto mais moderna vai ficando a guerra, com a
introdução de armas eletrônicas cada vez mais sofisticadas. Por exemplo, as modernas baterias antiaéreas, com sistema
de seguimento por radar e sistema de disparos comandado por computador, exigem no quadro permanente, um oficial
que seja engenheiro  eletrônico, para que a engenhoca funcione corretamente. E o número de novos itens para suprir
este tipo de material é enorme.

Logística

Como ficou claro pela recente Guerra das Falklands, nos dias de hoje só um exército que conte com um forte sistema de
apoio administrativo, ou logístico, como se diz na linguagem militar, podem enfrentar uma guerra com chances de vitória.
O fraco desempenho de apoio argentino contrastou com a impressionante cadeia de suprimentos que o governo de
Londres despejou quase desde o outro lado do mundo, para manter seu corpo expedicionário lutando no Atlântico Sul.
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"AS POLICIAS MILITARES E O PODER CONSTITUINTE"

Em meados de 1982 iniciaram‑se rumores sobre uma possível unificação das Polícias Militares com as Polícias Civis dos
Estados brasileiros. Muita especulação foi feita em torno do assunto.

Visando esclarecer aos Oficiais das Unidades da Capital, a Academia de Polícia Militar abordou o assunto em sua aula
inaugural do ano letivo de 1982, onde o conferencista, Dr. ADERBAL TORRES DE AMORIM, Procurador do Estado do
Rio Grande do Sul e Professor de Direito Constitucional e Ciência Política na APM, discorreu sobre o lema "AS
POLICIAS MILITARES E O PODER CONSTITUINTE”.

Reproduzimos aqui a conferência proferida:

A primeira figura historicamente em matéria de Direito Constitucional, da forma que hoje é tratada, como arcabouço da
Organização do Estado como estrutura e organização do Estado moderno, situa‑se em um abade francês, SIÉYE,
grande inspirador a nível justo, filosófico da Revolução Francesa. Este abade escreveu uma obra imortal, denominada "O
Terceiro Estado". “O Terceiro Estado”, para ele, era a burguesia que, afinal de contas, veio a fazer, veio a levar a efeito, a
Revolução Francesa. Este abade dizia que o Poder Constituinte pertence à Nação e sendo a burguesia uma das classes
sociais a mais, entre todas as três, responsável pela estrutura, pela produção do que havia e se poderia chamar Estado,
ao contrário do Clero e da Aristocracia dirigente, a ela, burguesia, caberia o poder e antes do poder o direito de se
organizar.

A Assembléia Nacional Francesa de 1791 pôs no papel as idéias de SIÉYE e a partir de então passou o Poder
Constituinte a ser verdadeiramente um controle do poder, uma barreira ao poder despótico e autocrático.

A primeira Carta Constitucional, aos moldes que temos hoje, é a Convenção de Filadélfia, votada nos Estados Unidos da
América do Norte em 1787. Antes dela, as treze colônias britânicas que se haviam emancipado haviam firmado o "Pacto
de Mayflower”, em 1720. Mas a primeira carta que vai nos interessar no discorrer do nosso tema é a Convenção de
Filadélfia de 1787. Vejam: 1787. Muito pouco tempo depois, 1822 (em termos histórico, isso aí é quase nada), é
proclamada a Independência do Brasil e em 1824 já temos uma Carta Constitucional também.

Então, posto este intróito, dividi a exposição em três, partes. Primeira parte: o Poder Constituinte Originário; segunda
parte: o Poder Constituinte Remanescente, ou de Segundo Grau ou Reformador ou Emendador, como se quiser; a
terceira parte: a situação Constitucional das Polícias Militares no Brasil de hoje, rasgando, quem sabe, perspectivas,
indagações para o dia de amanhã.

As Constituições são antes de mais nada, estatutos, traços, documentos que dizem respeito à Organização do Estado. A
organização do Estado tem assento nas Constituições. Um jurista contemporâneo nosso, da Universidade de Turim, um
professor de Ciência Política e Direito Constitucional, Norberto Bobbio, que em uma excelente monografia (Teoria Geral
das Formas de Governo) coloca as formas de governo tal qual o fazia Aristóteles, Platão e outros, como sendo o governo
de alguns, ou o governo de muitos. Ao governo de um, Monarquia; ao governo de alguns, Aristocracia e ao governo de
muitos, o que Aristóteles, chamava de Polícia. Polícia vem de Polítia, governo de muitos. Narra Bobbio, trazendo para a
sua obra uma história posta por Heródoto, seis séculos antes de Cristo, que três persas discutiam qual seria a melhor
forma de governo: se seria a Monarquia, se seria a Aristocracia, se seria a Democracia (que Aristóteles, chamava de
Polícia). Chegaram, finalmente, a conclusão que a cada uma dessas três formas de governo, correspondia três formas
más de governo. Assim, a Monarquia corresponderia, na sua forma patológica, na sua forma negativa, a Tirania; a
Aristocracia corresponderia a Oligarquia; e a Democracia corresponderia a Oclocracia, nos dias de hoje, a Demagogia.

Efetivamente, essa é a grande conclusão. Em termos de atributos qualitativos, valorativos, em termos de apreciação
axiológica do Poder Constituinte (e não importa a forma de governo), todas podem ser boas; todas podem ser más, sem
nenhuma exceção. Dessas três formas de governo, chegamos à conclusão que existem, na verdade, seis formas de
governo; três boas e três com aspectos maus, maléficos. Entende Siéye, que é juiz naturalista, que o homem nasce com
uma noção de justo, com uma noção moral ou ética, uma noção daquilo que é conveniente grupalmente. Que o homem
terá congenitamente uma noção de bem comum. Então, a partir de verdadeiras regras insculpidas dentro da alma
humana desde o seu nascimento, o homem põe, através do Poder Constituinte Originário: regras constitucionais do
Estado a que pertence. Esta é a posição "jus" naturalista que tem menos defensores hoje do que a outra positivista. No
Brasil tem‑se como representante do naturalismo o professor Manuel Gonçalves Ferreira Filho. A outra posição é a do
positivismo, que entende que o direito nasce do Poder Constituinte e não antes dele. Não existe direito natural. Todo
direito é o direito posto positivamente, expressamente  numa determinada estrutura jurídica.

Em termos de Poder Constituinte originário nos dizemos que ele é incondicionado, inicial e autônomo, de forma que ele
está acima, ele é soberano. Ele não tem qualquer subordinação com nenhum outro estágio: ele é inicial; ele é originário;
ele é autônomo, absolutamente ele pode tudo.

Por essa razão é que a mal denominada Emenda Constitucional n° 01 de 1969, Carta Constitucional, que nos rege, é
emenda apenas no nome. Pessoalmente não a denomino de Emenda Constitucional: é Constituição Federal de 1969,
porque ela está fundada em um Poder Constituinte, diferente do Poder Constituinte de segundo grau posto pela Carta de
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67. Pela Carta Constitucional de 1967, o poder de reformar a Constituição seria do Congresso Nacional (Poder
Constituído). Poder Constituinte de segundo grau em realidade um Poder Constituído.

Então se não foi o Congresso que votou e promulgou a Constituição de 1969, ou a Emenda n° 01, não é emenda. E o
novo Poder Originário, que se legítima por si mesmo fruto do Poder Constituinte Revolucionário. A Carta de 1969 não foi
promulgada pelo Congresso Nacional. Não é emenda. Ela foi promulgada pela junta de governo constituída pelos
Ministros Militares.

Lembro aos senhores que, em realidade, Constituição tem muito pouco compromisso com o Direito, porque ela é inicial,
ponto originário do Direito. Ela não decorre do Direito senão que o Direito é que dela decorre. Então assentados isso,
assentados esses aspectos, nós veremos que o Direito Constitucional atende aos fatores reais de poder.

Afirma Lassale que os problemas constitucionais não são problemas de Direito, mas do poder.

A verdadeira Constituição de um país somente tem por base fatores efetivos e reais do poder. As Constituições  escritas
não têm valor nem são duráveis a não ser que exprimam fielmente os fatores do poder que imperam na realidade social.
Eis aí critérios fundamentais que devemos sempre lembrar:  fatores reais de poder.

A Constituição de 1891 era absolutamente escrita à realidade nacional. Era uma Constituição, poder‑se‑ia até
reconhecer como ideal, mas divorciava‑se da realidade, assim como a Constituição de 1946 se tornou divorciada da
realidade, a mercê  precisamente da revolução de 64, cujo Ato Institucional n° 01 (fator real de poder) resolveu manter
dispositivos da Carta de 46, assim como também a Constituição de 1967 deixou de atender a realidade
politico‑institucional brasileira a tal ponto que teve de ser substituída por uma outra Carta Constitucional, a de 1969,
posta que foi no mundo jurídico brasileiro por um órgão diferente do Órgão Constituído pela Constituição de 1967 para
reformar a Constituição Federal. Quer dizer:  estavam frente a fatos e esses fatores reais de poder fizeram com que os
Ministros Militares de 1969  outorgassem ao país uma nova Carta Constitucional, denominada ainda teimosamente por
alguns juristas (hoje minoria) de Emenda Constitucional n° 01. Na realidade é uma nova Constituição outorgada pelo
Poder Constituinte Revolucionário.

O Poder Constituinte Originário n não tem qualquer comprometimento. Lembro aos senhores a introdução do Ato
Institucional n° 01. Diz a introdução: "a Revolução brasileira reafirmou não se haver exaurido seu Poder Constituinte". É
o Ato Institucional que está falando, cuja ação continua e continuará em toda a sua plenitude. Este Poder Constituinte
Originário é factual: ele não depende de qualquer regra; ele pode ser outorgado por um grupo de pessoas; ele pode ser
promulgado por uma Assembléia Nacional Constituinte; ele pode ser promulgado de forma mista. Foi o que ocorreu com
a Constituição de 1967.

O Presidente da República remeteu ao Congresso Nacional, então convocado como Assembléia Constituinte, um esboço
de uma Carta Constitucional com prazo para aprovação. No caso, foi promulgado pela Assembléia Nacional Constituinte,
mas poderia não sê‑lo e se não o fosse seria então outorgada pelo Presidente da República. Este então é o Poder
Constituinte Originário, poder autônomo, absolutamente inicial, absolutamente incondicionado.

Ainda uma forma do Poder Constituinte se manifestar seria a forma plebiscitária: põe‑se uma Constituição e se faz uma
consulta a toda Nação ou à parte dela, para que, plebiscitariamente, a aprove ou a rejeite. Tivemos isso na França na
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Constituição Gaullista de 1958 e alguns outros vários exemplos.

Lembro que o Poder Constituinte Originário pode mudar tudo. Pode adotar uma nova forma de Estado que não o Estado
Federativo; pode adotar uma nova forma de governo que não a República; pode adotar um novo sistema de governo que
não o Presidencial; pode mudar toda a estrutura sócio‑econômico‑política do Estado. Ele é incondicionado. Ele pode
abolir a Instituição que bem entender de abolir. Pode mudar tudo.

Passando ao Poder Constituinte de segundo grau, ou Poder Remanescente, para alguns Poder Constituinte Decorrente,
Poder Constituinte (na linguagem de Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, Poder Constituinte Emendador, ou Poder
Constituinte Reformador), nós temos dois aspectos: existem Constituições escritas e existem Constituições não escritas
(caso da Inglaterra, por exemplo). Nos Estados que não possuem Constituição escrita o Poder Constituinte Originário se
confunde com o Poder Constituinte Reformador porque não existe qualquer regra delimitadora da atuação do Poder
Constituinte Reformador. Ele pode reformar em tudo, até porque nada existe escrito. Há outras Constituições escritas,
ditas flexíveis, onde (como também na Constituição não escrita) o Poder Constituinte Reformador se confunde com o
Poder Constituinte Originário, mercê precisamente do fato de que pode também reformar toda a Constituição. Exemplo
histórico é o estatuto Albertino, Constituição Italiana de 1848. Constituição escrita, porém flexível.

As modernas Constituições, na sua grande maioria, quase totalidade, adotaram o sistema da Constituição rígida a este
sistema, evidentemente, comporta única a exclusivamente a Constituição escrita. E o caso do Brasil. Ha alguns
elementos, algumas instituições jurídicas na Constituição Brasileira que não podem set objeto de reformas. É o
verdadeiro santuário da Constituição na denominação um tanto lírica dos constitucionalistas modernos. São normas
pétreas, normas petrificadas, normas duras, normas rígidas, onde o legislador constituinte de segundo grau não pode
adentrar.

A reforma constitucional encontra‑se na Constituição Federal arts. 47 a 49 a ali os senhores verificarão que tanto o
Presidente da República (inciso 1° do art. 47), quanto os membros do Congresso Nacional (inciso 2° do art. 47), podem
propor emendas a Constituição Federal. Os membros do Congresso terão que apresentar a proposta de Emenda
Constitucional com a assinatura de 1/3 dos membros de cada uma das casas (1/3 de Senadores e 1/3 de Deputados
Federais).

Esta proposta de Emenda tenha ela origem no Presidente da república, tenha ela origem no próprio Congresso Nacional,
a deliberada, discutida a votada em 90 dias, em dois turnos, a promulgada pela mesa do Congresso Nacional (pelas
mesas do Senado e Câmara). Se nesse prazo de 90 dias a Emenda não for apreciada, ela a arquivada, ao contrário de
outros procedimentos de lei ordinária, para os quais o Presidente da república pode lograr a aprovação por decurso de
prazo. Então a Emenda a Constituição a promulgada pelo Congresso Nacional. Vejam: o Congresso Nacional é um
Poder Constituído, é um Poder infra‑Constitucional e não pré-constitucional.

O Poder pré-constitucional e o Poder Constituinte Originário. Como a Emenda brota do Poder Constituinte
Remanescente, ou do segundo grau, um poder condicionado a alguns óbices e a algumas regras, ele pode reformar toda
a Constituição menos as normas ou cláusulas pétreas, Estas cláusulas pétreas, são duas, no caso do Brasil. Ha uma
vedação circunstancial pela qual a Constituição Federal não pode ser emendada durante a vivencia do estado de sitio ou
do estado de emergência.

A Constituição Federal de 1891, por exemplo, tinha uma norma pela qual ela não poderia ser emendada pelo espaço de
quatro anos. A nossa não. A atual, a vigente Constituição de 1969 (denominada Emenda Constitucional n° 01) só não
pode ser emendada no aspecto temporal, diria melhor, circunstancial durante a vigência do estado de sítio, ou estado de
emergência. E ha um outro óbice, de índole material, que veda a emenda a Constituição Federal tendente a abolir a
Federação ou a república. Então vejam: o sistema de Estado Brasileiro, a forma de Estado Brasileiro, e o Estado Federal
com mais de uma camada de Poder: União e Estado, no mínimo.

O Município não é, ontologicamente, caracterização de Estado Federal. Então vejam: não será objeto de apreciação, diz
a nossa Carta Magna, emenda tendente a abolir a Federação ou república, não pode mudar a forma de Estado (que e o
Federal); não pode mudar a forma de governo (que é o Republicano), mas pode, por exemplo, o sistema de governo. Ate
já houve uma mudança, numa ocasião: o Brasil, mais recentemente, teve o seu sistema de governo parlamentarista com
emenda a Constituição Federal, não pode set apresentado ao Congresso Nacional uma Emenda para tirar esse
dispositivo, não é uma emenda que vai abolir a Federação ou a República. No dizer de Pontes de Miranda, essa emenda
desta índole orçaria por alterar a Federação e a república. Então essas são as normas pétreas, as normas duras,
imodificáveis pelos legisladores constituídos para desempenhar ou para competencialmente exercer o Poder Constituinte
de segundo grau.

Passo a terceira parte, trazendo aos senhores breve comentário a respeito da situação institucional das Polícias Militares
do Brasil nos dias de hoje.

Trouxe o próprio livro de Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, de todos conhecido, um dos maiores juristas que a
humanidade conheceu, nosso patrício. Em seu comentário a Constituição de 1934 e que se repetiram nas Constituições
posteriores, de 1937, 1946, 1967 e, finalmente, na denominada emenda Constitucional n° 01 de 1969 verbera contra a
entrada das Polícias Militares na Constituição de 1934, sem, entretanto ter a sensibilidade de entender do porquê entrar.
Vínhamos de uma Constituição de federalismo exacerbado (Constituição de 1891) com revoltas estaduais, com
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tentativas não raro secessionistas. Era efetivamente necessário colocar aqueles verdadeiros exércitos regionais no
âmbito da Constituição Federal. Sem esta agudeza, sem esta preocupação, senão a tão‑somente com a preocupação,
jurídica ou jurídico‑constitucional, mas sem atentar aos fatores reais do poder, de que nos fala Fernão Lassale, dizia
Pontes de Miranda: "as Policias militares entraram na Constituição Entidades intra‑estatais possuem exércitos, não
sejamos ingênuos; foi isso que a Constituição de 34 permitiu". Não eram inconstitucionais. Viviam sob o manto dos
fatores reais de poder. O fato de antecederem a Constituição de 91 e, mais que tudo, de não participarem como
instituições constitucionais federais, não as torna inconstitucionais. "Eram inconstitucionais e viveram, progrediram,
floresceram a guerrearam; 1934 nenhuma esperança tirou de 30 a 32; revoluções em grande parte sustentadas por
Polícias Militares. E um mal, como sabíamos o mal, enegrece‑se o futuro, desafiamo‑lo, o art. 167 diz isso e é tudo o
quanto diz. Sociologicamente, as Polícias Militares são conseqüência do ditatorialismo Estadual que o presidencialismo
de 91 a 67 vêm organizando na razão direta da decadência intelectual a moral do país".

Em 1967, a Revolução cometeu as Polícias Militares o Policiamento Ostensivo e Preventivo da sociedade brasileira.
Evidentemente por confiança nas Polícias Militares. Era preciso que o país estivesse constantemente (também em nível
de sociedade) vigiado por força incorruptível. Mas tínhamos o ledo engano histórico do grande mestre. As Policias
Militares não representam o mal, tanto que receberam esta missão em 1967, arrastando todas as antipatias que a forma
de policiamento ostensivo arrosta. E difícil o policiamento preventivo ostensivo. Mais que uma Ciência, eu diria a uma
arte.

Hoje estamos em face de uma nova realidade. Concito‑os a pensar sobre o tema. O Brasil é um país grande demais
para que interesses alienígenas com ele não se preocupem. O Brasil é um pais que necessita permanentemente estar
alerta, estar atento. Ele deve gerar cobiça por suas riquezas, por suas dimensões, mas, sobretudo por suas
perspectivas. E muito possível que essa verdadeira guerra que se desenrola no mundo todo (atos de terrorismo e de
perseguição em diversas sociedades internacionais) chegue a nós. Nos seremos objeto dessas tentativas perniciosas. E
muito possível que as Polícias Militares estejam prestes a receber ou a receberem nova missão tão ou mais nobre que
esta do policiamento ostensivo preventivo. Missão cumulativa, ou exclusiva, não poderia responder. O que é certo, é que
se está pensando a nível ministerial em uma nova etapa em termos de Segurança Pública e, sobretudo em uma nova
etapa a respeito de Segurança Interna. Lamentavelmente alguns aspectos devem set efetivamente postos.
Lamentavelmente, porque são aspectos um tanto quanto distorcidos de uma realidade a fundamentalmente de uma
realidade ideal, posto que futura. Ha um estudo do Ministério da Justiça a do Ministério do Exército a respeito dos
serviços policiais no país. Uma comissão de alto nível, composta principalmente por membros do Ministério da Justiça,
ao tratar das Polícias Militares chega à conclusão (estou a lhes falar de fato público e notório) de que é necessária uma
unidade de comando, em termos de Segurança Pública, entre Polícia Militar e Polícia Civil. Tive ocasião de escrever um
artigo a respeito, do qual trago meia dúzia de linhas em que articulei o seguinte: "de se notar que a Polícia Militar possui
peculiaridades próprias. Sendo verdadeira reserva ativa do Exército Nacional, não se pode intervir em sua original e
necessária autonomia administrativa. Desse fato exsurge que sua subordinação às Secretarias de Segurança
respectivas não pode receber tratamento dentro dos moldes clássicos de subordinação. Essa deverá ser exclusivamente
operacional (e quando for) até porque, mas não só por isso, eventualmente poderá ser inteira ou parcialmente
convocada ou mobilizada pelo Exército Brasileiro. É indispensável, pois, que continue a abranger autonomia
administrativa, permanecendo sob a segura supervisão da Inspetoria Geral das Polícias Militares". Sente‑se, claramente,
que pessoas junto do Ministério da Justiça estão (e vamos falar claro), em última ratio pretendendo (e isso está escrito
nesse trabalho) uma Emenda à Constituição Federal (art. 13 § 4°) pondo como instituição constitucional federal as
Policias Civis. Professam a tese de que o Decreto‑lei 667, que regula quase tudo sobre Polícia Militar, seja reformado.
Isto está escrito. O que não está escrito e sabe‑se é que pretendem colocar um dispositivo pelo qual os policiais militares
subordinam‑se à autoridade policial competente. Isto é um absurdo; isso é inaceitável. O Comandante dos senhores está
preocupado: encomendou‑me um estudo nesse sentido e pai levá‑lo aos altos escalões federais no sentido de que essas
comissões, ou que dessas comissões participem aqueles que, afinal de contas, conhecem mais do que ninguém Polícia
Militar, que são os integrantes da Policia Militar. Esse trabalho tem o seguinte fecho: “o grupo de trabalho recomenda
finalmente a criação de um grupo tarefa para iniciar o desenvolvimento das recomendações contidas no presente
relatório”. "Poderá" (é diferente do art. 192 da Constituição Federal). E facultativo o grupo tarefa recorrer, ”sempre que
necessário”, a outros especialistas dos temas objeto destas recomendações, incluindo os integrantes dos órgãos de
Segurança Pública, das Unidades da Federação. É evidente que os membros da Segurança Publica, especialmente os
policiais militares (já que se trata de alterar um Decreto‑lei que trata das Polícias Militares), é tautológico, é imperativo
categórico, diria, que policiais militares compusessem essa Comissão. Também está no STF uma representação por
inconstitucionalidade, lá adentrada há poucos dias, posta pelo Procurador da República, a pedido do Ministro do
Exército, no sentido de ver declarada a inconstitucionalidade de alguns dispositivos do Estatuto da Brigada Militar e da
Lei 6.196, Código de Vencimentos e Vantagens. Quero lhes dizer que noto com muita alegria que dentro da argüição de
inconstitucionalidade, posta pelo Sr. Ministro do Exército há um verdadeiro recado às Polícias Militares no sentido de
adequarem suas leis pertinentes às vantagens, às leis do Exército. Esse recado fica melhor consubstanciado no fato de
que não se trata de ferir o dispositivo constitucional (art. 13 § 4° se não estou enganado): “as Polícias Militares,
instituídas para a manutenção da ordem pública nos Estados, nos Territórios e Distrito Federal e os Corpos de
Bombeiros Militares, são considerados forças auxiliares e reserva do Exército, não podendo seus postos ou graduações
ter remuneração superior às fixadas para os postos e graduações correspondentes do Exército”.
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O Sr. Ministro não está dizendo (e este é o recado que eu recolho) que a remuneração de alguns postos e graduações
da Brigada Militar é superior a alguns postos e graduações do Exército. Ele está dizendo que aquelas vantagens,
aquelas gratificações embutidas na legislação estadual que têm como destinatários os integrantes da Brigada Militar, não
são as mesmas das leis previstas ou que prevêem Vencimentos e Vantagens para os oficiais e praças do Exército
Nacional. Percebo, inclusive, Senhor Comandante (estive analisando de ontem para cá) e sinto epidermicamente que
efetivamente as Polícias Militares não deveriam adequar qualquer de seus Regulamentos ou de suas Leis aos civis. Não
tem porquê. Deveriam adequar seus regulamentos, suas leis, dentro dos caracteres do Exército. São forças militares.
Portanto, vejo aqui, antes de tudo, uma verdadeira mensagem no sentido da adequação dessa legislação aos princípios
basilares que informam a legislação posta para o Exército Nacional. Para concluir eu diria que nas análises que vêm
sendo feitas pelos integrantes das Polícias Militares, o fundamental me parece, o ponto nodal seria estabelecer as
pretensões, o que se quer. De nada adianta, ou pouco adianta (quase nada, seguramente) estarem‑se a colocar a
inconformidade, a discordância (portanto os óbices, os defeitos, os pormenores), desvantajosas ou ofensivas aos
interesses das corporações Policiais Militares. Parece-me que o fundamental é, dentro de uma filosofia de Polícia Militar,
nós sabermos precisamente, o que queremos. Que nada adianta nós apontarmos os erros, os vícios, os nossos
problemas que temos relativamente a Polícia Civil, ou às Polícias Civis. Problemas estes que nascem de dispositivos
legais. Não é verdade que os óbices existentes entre policiais militares e policiais civis nasçam do cipoal legislativo que
existe pertinente à matéria. Isto não é verdade. A verdade é que nascem esses litígios precisamente, não das
atribuições, mas da formação. A nossa formação é muito diferente das formações, ou da formação da Polícia Civil.
Apenas isto. Sustento‑o, com a maior vênia de entendimentos contrários e de todo respeitados. O recado é este: as
nossas dissensões com outra entidade que labuta na Segurança Pública não advém da Lei. A Policia Militar trata do
policiamento ostensivo; a Polícia Civil trata da denominada polícia judiciária. Nós atuamos até o evento delituoso; a
Policia Civil atua daí para frente. Poucas vezes será visto no organismo jurídico nacional maior separação de atribuições.
Maior da mal denominada competência. Há como que um abismo entre uma e outra, embora se sustente, alhures, que
há uma, interpenetração. Não a há. Não podemos concordar que se mexa no 667. As Polícias Militares são também
órgãos da Segurança Pública, mas, sobretudo, na fase em que o mundo vive (e na fase que está por vir para o pais) elas
são, fundamentalmente, reserva do Exército Nacional. Precisam de absoluta autonomia administrativa, subordinação
hierárquica à IGPM e à pessoa do Governador e eventualmente, em certo tipo de operação, subordinação operacional
aos Secretários de Estado, respectivos.

Evidentemente que assumo a responsabilidade pelo que estou a lhes dizer. São coisas que brotam do fundo da alma.
São posições muito pessoais com as quais se pode concordar ou discrepar, mas são efetivamente, posições minhas que
as tenho de há muito anos mercê de minha atividade em nossa Brigada Militar.

Para concluir agradeço ao Senhor Comandante‑Geral a honra com que fui brindado. Sinto‑me homenageado por essa
oportunidade e tenho a dizer que, além de honrado, não preciso reafirmar minha solidariedade com o Comando da
Brigada Militar no sentido de que estou inteiramente disponível às necessidades da Brigada Militar e, sobretudo, alerta.
Muito obrigado.
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A BRIGADA MILITAR ATRAVES DAS DIVERSAS FASES DA VIDA POLITICA DO RIO GRANDE DO SUL
Publicado em "Cinqüentenário da Brigada Militar"

Editado em 1942.

Com uma folha de brilhantes serviços à causa do Rio Grande e do Brasil, a Brigada Militar deste Estado enche-nos de
orgulho pelas glórias inesquecíveis que conquistou.

Dentro e fora de nossas fronteiras, face à desordem e à desintegração interna ou as lutas externas, esta brava e
veterana Força esteve em todos os tempos a Altura de suas tradições de honra e heroísmo. Cheia de nobres aspirações
e animada de uma grande capacidade realizadora, constituiu sempre penhor seguro da estabilidade necessária à
soberania e ao progresso nacional.

Sua origem provém da necessidade de garantir a integridade do país, assegurar a ordem púbica e defender as
instituições‑pátrias. Remonta a 1737, quando da fundação oficial do Rio Grande do Sul.

Época singularmente dolorosa, em que grandes lutas se travaram em defesa da terra ameaçada por diferentes ambições
de domínio, não escapou, o Rio Grande, às conseqüências oriundas de tão magna, quão delicada questão. Sofreu
durante largo tempo, como decorrência inevitável dos ataques inimigos dirigidos ao solo brasileiro.

Sujeita a todo o momento às suas constantes e perigosas investidas, a então Província de São Pedro, no desempenho
da gloriosa, mas pesadíssima missão de sentinela avançada da Pátria, mais do que qualquer outra, necessitava, por
conseguinte, de forças militares capazes de opor -lhes eficaz resistência.

Daí a nobre e patriótica iniciativa dos formadores das estâncias gaúchas. Despertando‑a para a solução do tormentoso
problema, organizaram e puseram a serviço da Nação os primeiros núcleos armados. Embora organizados à moda do
tempo, sem disciplina nem instrução sistematizada, e tendo por armas os mais rudimentares apetrechos bélicos então
em uso, já, entretanto, garantiam a vida e a propriedade de seus patrícios e colaboravam na defesa da Pátria, exposta,
assim, à luta pela definição e consolidação de direitos territoriais.

É a força militar rio‑grandense em plena formação.

Tais méritos, sem dúvida, impressionaram os homens responsáveis pelo organismo político‑social do Rio Grande do Sul.

Assim que, em 1837, ainda nos arbores da nossa emancipação política, quando as exigências da comunhão mais se
acentuavam, sua existência toma forma legal de organização militar. E pela.Lei n° 7, de 18 de novembro, resolve o
Governador da Província, General Antônio Eliziário de Miranda Brito, criar o Corpo Policial do Rio Grande do Sul, com
organização, disciplina e vencimentos idênticos aos do Exército Nacional.

Em 1873, porém, é pela Lei n° 874, de 26 de abril, extinto o Corpo Policial e organizada em sua substituição a Força
Policial.



18/12/2019 materia7

file:///D:/sites/2019/museu/unidade/Rev02/materia7.htm 2/5

Com a Proclamação da República, em 1889, passa por transformações diversas, sendo por fim aproveitados os seus
elementos na organização da Guarda Cívica, criada por Ato de 26 de dezembro. Com o afastamento do Dr. Júlio Prates
de Castilhos do Governo do Estado, o vice-governador provisório, no denominado Governicho, em 1892, dá‑lhe nova
organização, passando a denominar‑se Corpo Policial do Estado.

Guarda cívica

Extinto em 9 de junho do mesmo ano, o Corpo Policial, é, por Ato n° 22, criada a Brigada Policial. Com a queda do
Governicho, volta a ter a denominação de Guarda Cívica, mais uma vez com diminuta duração, pois que, a 15 de
outubro, ainda em 1892 é, finalmente, criada a Brigada Militar do Estado, compreendendo: Comando‑Geral e Estado
Maior; corpos de infantaria e de cavalaria; e corpos de reserva, com a mesma finalidade da tropa efetiva.

Consoante se verifica, a tropa rio‑grandense, acompanhando o evoluir do Estado, passa por uma série de
transformações orgânicas e com denominações diversas, conseqüentes das alterações políticas nele verificadas.

E não poderia ser de outra forma. A par da gratidão devida a essa plêiade de bravos que velaram mais de um decênio
pela tranqüilidade da família rio‑grandense, também sentiram os seus dirigentes que nessa valorosa corporação existia o
germe de um organismo capaz de produzir um esforço inigualável pelo bem da comunhão nacional.

Não regateou, pois, o Estado, esforços no sentido de elevar o nível moral e material de seus denodados servidores.

Daí o ajustamento dos quadros; a seleção dos valores; o despertar das energias e o estímulo ao levantamento moral da
tropa, portadora, então, como os fatos o demonstram, de reservas suficientes para, daí por diante, prestar os mais
assinalados e relevantes serviços ao Rio Grande e ao Brasil.

SUA ATUAÇÃO NA PAZ E NA GUERRA

Dentro desse conceito, as suas unidades, constituídas já sob o clarão sinistro da revolução que enlutou o Estado, de
1893 a 1895, marcham para o campo da luta, onde, sob o fundo das batalhas e o tropel das cargas, completavam a sua
organização, cimentadas com o sangue generoso daqueles que, nos primeiros recontros tombavam na defesa da

ordem e das Leis.

Posta, nessa época, ao serviço do Governo Federal, empenhado na debelação do movimento revolucionário que,
infelizmente, tanto perturbou o surto de progresso insuflado pelas idéias republicanas, soube a Brigada Militar
corresponder aos motivos que determinaram a sua criação.

Nessa cruenta luta, teve ela atuação saliente. Palmilhando o Estado em todas as suas direções e transpondo suas
fronteiras, como na verdadeira epopéia que foi a expedição da legendária Divisão do Norte ao Estado de Santa Catarina,
tomou parte nas ações mais importantes e decisivas que se travaram. Combateu em Salsinho, Inhanduí, Upamaroti,
Pirai, Serrilhada, Ibicuí, Mato Castelhano, Passo Fundo, Carovi, Bagé e Laranjeiras, conquistando pelo seu denodo,
galhardia e bravura, uma auréola de admiração e respeito.

Se relevante foi a sua atuação em tão grave emergência, não menos proveitosa foi a sua cooperação na manutenção da
ordem pública, durante o largo período de paz que se seguiu.

Nas fases difíceis que atravessou, de 1923 a esta parte, cumpriu serena e bravamente o seu dever.
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Em 1924, operou em São Paulo, por ocasião do movimento rebelde verificado naquele Estado. Valem como testemunho
mais eloqüente do seu valor e bravura, pela ação brilhante que ali desenvolvera, as seguintes palavras proferidas a
respeito pelo então Presidente deste Estado, Antônio Augusto Borges de Medeiros.

"Na vossa conduta não é possível discernir e precisar o que é mais admirável, si a bravura espartana que revelastes, si
os primores de uma educação militar que vos eleva ao nível dos melhores soldados brasileiros".

"A República não esquecerá os vossos feitos, que saberá galardoar, como eu não cansarei de proclamar a vossa glória e
de velar pela vossa felicidade. Confiai na justiça da História e da Legenda".

Mal repousava e se reorganizava de uma cruzada de tantos sacrifícios, eis que, em menos de um mês de seu regresso,
volta ao campo de luta, em conseqüência da rebelião que estalou no Estado, em outubro do mesmo ano.

Daí em diante, toma parte ativa em todas as operações de guerra desenvolvidas, renovando as provas de sua eficiência
em feitos memoráveis, como nos de Guassu‑Boi, Cerro da Conceição e Ramada, além de outros de menor vulto.

Aniquilado o movimento revolucionário no Estado, conserva‑se em serviço de guarnição e vigilância.

Pouco depois, porém, novamente é chamada para operações de guerra nos Estados de Paraná e Santa Catarina. Nessa
rude e penosa campanha, tão valiosos foram os serviços prestados pela tropa estadual que, referindo a sua atuação, em
ofício que dirigiu ao Governo, assim se expressa o Sr. General Eurico de Andrade Neves, quando no comando da 3º
Região Militar:

"As forças rio-grandenses que participaram da recente campanha conduziram‑se com tal valor e galhardia que
arrancaram de todos os seus chefes os mais calorosos, os mais justos e expressivos elogios. É a Brigada Militar do Rio
Grande do Sul, sem favor, a primeira entre as forças auxiliares do Exército Brasileiro. V. Excia., tem justa razão de
sentir‑se orgulhoso por presidir os destinos dessa gente brava, abnegada e forte, lídima representação das tradições
gaúchas, penhor de segurança para as instituições republicanas".

Mas não foi até aí a sua abnegação e o seu alto espírito de sacrifício. Novas missões árduas e importantes reclamaram a
sua brava cooperação em outros Estados da União.

Sobrevindo novo movimento armado, expedicionou ao norte do País, em 1926, cumprindo ainda o seu sagrado dever de
força mantenedora da ordem e da integridade nacional, dentro dos princípios que sempre nortearam a sua imutável
conduta.

Finalmente, participou do movimento revolucionário de 1932. Acérrima defensora do princípio da autoridade, deu, mais
uma vez, expressiva demonstração de devotamento à Pátria e alta compreensão de seus deveres. Honrando a confiança
que lhe foi depositada, colocou‑se, de imediato, ao lado da legalidade, na debelação daquela luta inglória.

Como no passado, nos tempos imperiais, em que tomou parte em campanhas de sacrifícios ingentes, lutando pela
integração do solo rio‑grandense e participando da guerra do Paraguai, portou‑se, conseguintemente, na República, com
a mesma intrepidez e firmeza inquebrantável na sua disciplina, na sua coesão, mau grado as duras provas por que
passou.
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Do alto nível de sua educação cívica e militar, colocou‑se sempre como sentinela vigilante da ordem e das Leis.
Detentora digna e irrestrita da confiança do povo rio-grandense, agiu em todos os tempos no sentido da unidade pátria,
prestando inestimáveis serviços que, incontestavelmente, lhe deu posição de relevo entre os elementos da Defesa
Nacional.

Em 1930, foi a pioneira do maior, do mais empolgante movimento da nacionalidade. Irmanada com o povo e tropas do
Exército, teve destacada atuação, escrevendo a mais bela página de sua história militar:

A Brigada Militar deste Estado, como vimos, esteve sempre ligada aos grandes movimentos que expressam o sentir
profundo do nosso povo. Fiel à sua disciplina, ao seu amor à ordem e ao seu respeito às Leis, nunca deixou, pois, de
sentir com o Brasil e pelo Brasil, disposta a todos os sacrifícios para bem servir à defesa comum.

Assim veio encontrá‑la o Estado Novo, perfeitamente integrada na grande era de renovação nacional.

Inspirada no mais elevado sentimento de brasilidade, não podia excluir‑se desta gigantesca empresa. E da forma
brilhante, muitas vezes épica, como até então soube a sua alma heróica corresponder aos apelos do destino, não existia,
antes já da implantação do novo regime político, em atender à convocação do Presidente da República. Chamada, em
tais circunstâncias, a prestar novos serviços à Pátria, ei‑la mais uma vez a postos para colaborar em sua defesa, contra
a marcha dissolvente e desagregadora que ameaçava, tenebrosamente, os gloriosos destinos nacionais.

Na sua força militar, teve assim o Rio Grande do Sul um potencial magnífico de trabalho, de disciplina e de garantia à
estabilidade do País e às suas instituições.

Entre esses e outros empreendimentos, a contribuição por ela prestada a notáveis iniciativas de interesse geral,
evidenciou‑se, também, pela sua atividade na construção de rodovias, estradas de ferro e linhas telegráficas, no interior
do Estado, tarefas que desempenhou com reais vantagens para o erário público.

E assim é que sua colaboração, valiosa como tem sido nos períodos agudos de nossa existência, se refletiu com a
mesma eficiência em setores outros que tão bem exprimem a fecundidade do seu trabalho e a alta significação do seu
valor.

Destas majestosas realizações, dão‑nos significativos testemunhos os honrosos conceitos há bem pouco emitidos, a
propósito de sua conduta, pelos ilustres generais do Exército, Pedro Aurélio de Goes Monteiro e Estevão Leitão de
Carvalho:

"A posição da Brigada Militar (assim se expressa o General Goes Monteiro) como fator de ordem, como corporação
disciplinada, entre todas, e que na eventualidade provável de, no mais próximo futuro, poder ser chamada, de súbito, a
prestar seu concurso eficaz e imediato à defesa de nossa integridade, deve merecer o carinho daqueles que se acham
investidos das responsabilidades do alto comando das forças nacionais".
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"Acompanhei‑lhe a atividade nestes três anos de meu comando (palavras do General Leitão de Carvalho). Conheço‑a e
conheço os seus elementos e este conhecimento aumentou em mim a estima e consideração por ela. Vivendo na
modéstia de I seus serviços públicos, sem querer ostentar nem aparecer quando não lhe compete i o momento, a
Brigada Militar possui uma , fortaleza de alma que deve admirar a todos".
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AVALIAÇÃO DE ASSUNTOS CIVIS
Luiz Carlos da Silveira M:ai PM

O presente trabalho baseou‑se na doutrina de Assuntos Civis recebido no CAO/76, e visa trazer subsídios de uma
realidade para um melhor aperfeiçoamento da atividade de Assuntos Civis.

Com base nos recortes de jornais será feito uma avaliação da atividade de Assuntos Civis no 14° BPM, durante o
período compreendido entre 03.04.82 a 04.11.82.

Essa avaliação se constituirá de duas partes. A primeira delas enumerará os dados pertinentes ao espaço útil dos
órgãos, espaço utilizado pela OPM nos órgãos, classificação das reportagens quanto à opinião e quanto à atividade (FIM
X MEIO). A segunda parte apresentará uma análise dos dados apresentados.

DESENVOLVIMENTO

a. DADOS DOS ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

1) Período: (03.04.82 a 04.11.82)

2) TIRAGEM: bissemanal

3) N° Edições: 56

4) N° páginas: 20

5) Tamanho da página (altura x largura) 38 x 28 = 1064 cm2

6) Espaço útil do jornal: (56 x 20 x 1064) = 1.191,680 cm2

7) Tamanho das reportagens: 6261,00 cm2 ou 0,5%

8) Classificação quanto ao valor: (Ver Anexo A)

            (a) Apoio: 1843 cm2 ou 29%

            (b) Neutro: 4351 cm2 ou 69%

            (c) Crítica: 67 cm2 ou 1 %

                        6261 cm2

9) Classificação quanto à Atividade (Ver Anexo A)

(a) At Fim 2807 cm2 ou 45%

(b) At Meio 3454 cm2 ou 55%

                        6261 cm

b. ANÁLISE

1) Tendo em vista que os demais editoriais ou seções dos órgãos não foram medidas, para que se pudesse fazer
comparação, as condições para uma análise real e aproximada tornam‑se limitadas.

2) Cumpre‑se assinalar ainda, que no pacote de recortes anexos não estão computados os recortes que noticiaram
simplesmente as ocorrências diárias atendidas pela OPM nas ruas.

3) Com base nos dados apresentados, verifica‑se que o espaço dedicado a OPM foi relativamente pequeno (0,5%)
comparado com o espaço útil disponível do jornal.

4) As notícias de Apoio apresentaram índice razoável com 29% do espaço utilizado, e um baixo índice de notícias de
Crítica no período considerado, com apenas ! % do espaço utilizado.

5) As notícias referentes à Atividade Fim poderão ser intensificadas uma vez que abrangeram 45% do espaço utilizado
pela OPM, embora deva‑se dizer que já é um bom índice de noticiário referente à atividade final da Corporação.
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6) Face ao conhecimento local poder‑se‑á adotar medidas de aumento do espaço utilizado pela OPM nos diversos
periódicos.

7) Pode‑se citar como principais pontos causadores da expectativa de Apoio:

1 - atendimento de reclamações dos cidadãos

2 - existência de policiamento nas ruas

3 - atuação quando necessário

4 - atuação de policiamento de trânsito, quer na sinalização, quer na fiscalização

5 - atuação aos estudantes e trabalhadores noturnos

6 - mais policiamento nas vilas

7 - mais técnica para os Policiais Militares

8 - Para explorar‑se esse êxito obtido, é de bom alvitre, intensificar‑se as ações de policiamento nos pontos acima
assinalados, além de corrigir as expectativas citadas nos últimos dois itens.

9 - Como avaliação periódica do quadro acima descrito, é de suma importância fazer‑se uma vez por mês, no mínimo.

CONCLUSÃO

Do exposto verifica‑se que houveram os seguintes pontos negativos e positivos:

a. Pontos negativos

1) falta de medição dos demais editoriais

2) falta de computar as notícias diárias sobre o atendimento das ocorrências pelo pessoal da OPM

3) índice razoável de notícias de Apoio

4) índice pequeno de ocupação do espaço disponível

b. Pontos positivos

1) baixo índice de notícias de Crítica

2) índice bom de notícias Neutras

3) bom índice de notícias referentes à Atividade Fim da Corporação

4) pontos causadores de expectativa de Apoio bem definidos, de modo a poder‑se explorar o êxito.
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A POLÍCIA DO ESTADO DE BADEN WÜRTTENBERG
Cap PM Ralf Porath

A República Federal da Alemanha é um estado federal, social e democrático. Todo o poder estatal emana do povo. Os
Podem Legislativo, Executivo e Judiciário são exercidos por órgãos independentes. Esta divisão de poderes assegura
um controle recíproco da autoridade no Estado. Este é o preceito básico do novo Estado, plenamente soberano e
autônomo, criado com a revogação do Estatuto de Ocupação em 05 de maio de 1955.

A idéia fundamental da Constituição Alemã (Lei Fundamental) é, conforme está expresso nos artigos 01 a 11: "O Estado
existe para os homens e não inversamente, como aconteceu nos sistemas totalitários de cunho fascista e comunista".

A estrutura estatal federativa da República Federal da Alemanha tem raízes históricas e em certos aspectos ela pode ser
explicada como reação ao abuso centralístico do regime nazista. Integram hoje o Estado Federal 11 Estados‑Membros:
Baden Wüttenberg, Baviera, Bremen, Hamburgo, Aessen, Baixa-Saxônia, Renânia do Norte, Westfália, Renânia-
Palatinado, Sarre, Schlesuvig-Holstein e Berlim (Ocidental).

Em virtude de uma reserva das potências aliadas, Berlim não pode ser governado pela Federação. Porém, o acordo das
Quatro Potências sobre Berlim, de 03 de setembro de 1911, confirmou os estreitos laços existente entre Berlim
(Ocidental) e a República Federal da Alemanha. Cada Estado‑Membro tem sua Constituição própria, um Parlamento
eleito democraticamente, um governa próprio, órgãos administrativos públicos e uma justiça independente.

Os Estados‑Membros dispõem de direitos próprios soberanos, originários, não derivados da Federação, pois possuem
estaticidade própria. À Federação foram reservados apenas os setores mais importante da legislação.

O núcleo da competência estadual legislativa situa‑se principalmente no campo da política cultural, no setor educacional
e na manutenção da ordem interna do estado.

Na aplicação das leis, especialmente das leis federais, através da administração pública, cabe a parte preponderante aos
Estados. A Federação tem apenas competências muito limitadas no campo da execução administrativa. A vantagem
desta administração descentralizada está em que as características regionais e locais podem ser melhor consideradas e
desta maneira haver um julgamento mais justo de cada caso no cumprimento das leis.

A aproximação ao cidadão, de parte da administração pública, é fortalecida ainda pelo fato de que os Estados, em
muitos casos, utilizam‑se das administrações municipais como instâncias de mais baixo nível hierárquico para a
execução das leis. Nestes casos há um direito de instrução direta em face aos órgãos administrativos municipais. Quanto
a seus assuntos próprios, a Lei Fundamental concede, contudo, aos municípios a autonomia administrativa. Esta
autonomia da regulamentação dos assuntos locais já é tradição na Alemanha, desde o Século XIX. Ela abrange
principalmente a construção civil, os assuntos culturais e escalares e a previdência social. Acrescentam‑se as tarefas do
abastecimento de água, gás e eletricidade e os transporta coletivos.

Uma vez que alguns municípios pela sua pequena dimensão não estão em condições de executar determinadas tarefas,
eles se reuniram em anilada majora, as Associações de Municípios (Kreis). Cabe à Associação de Municípios a
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manutenção de hospitais, a implantação rodoviária intermunicipal, bem como os serviços de saúde pública. Em cidade
majora abem a administração municipal as funções das Associações de Municípios (Cilada não Associadas).

A administração municipal e a da Associação de Municípios é controlada pela representação eleita pelo povo. Os meios
financeiras vêm de impostos próprios, bem como de verbas dos Estados. As administrações das Associações de
Municípios e dos Municípios não Associados desempenham ao mano tempo o papel da instância hierárquica mais
inferior na administração estatal.

Organização e estrutura da polícia do Estado de Baden Württenberg

A organização da polícia alemã está condicionada em primeiro plano à administração do Estado, de acordo com a
divisão do mesmo. Ela constitui uma parte da administração interna e realizar o seu trabalho em conjunto com as
autoridade administrativas dos diversos níveis (município, Associações de Municípios e Região Governamental), aos
quais, por força de lei, está vinculada.

Além disto, segundo a concepção alemã, a organização da Polícia deve vir ao encontro das condições estruturais da
região e as particularidades tradicionais e todos os demais elementos que influenciam, em especial a vida em um
Estado.

Também o desenvolvimento tecnológico, que influencia ceda vez mais a vida em geral, deve cada vez mais ser tomado
ao costa ao planejamento da Policia, para que, em relação ao crescente número de atribuições e missões, possa
comparativamente empregar racionalmente o pequeno número de fores disponíveis. Além disto, consideram os alemão,
que sem o emprego da tecnologia o cumprimento da missão da Polícia no campo preventivo e repressivo não é mais
possível.

O Estado de Baden Wüttenberg compreende hoje na sua divisão administrativa interna 04 Regiões Governamentais, as
quais estão subdivididas em 35 Associações de Municípios e 09 Cidades‑Municípios. Tem uma área de 35.000 Km2 e
uma população de 9,28 milhões de habitantes.

A organização policial tem sua base legal na "Lei de Polícia" de 21 de novembro de 1955, com alterações de 16 de
janeiro de 1968 e 03 de março de 1916, e nas diretrizes e regulamentação suplementara expedidas pelo Ministério do
Interior do Estado (correspondente no Rio Grande do Sul à Secretaria de Segurança Pública). De acedo com esta base
legal, distinguem‑se:

a. Polícia Terrestre (Landespolizei), subdividida em:

1) Polícia Preventiva Fardada (Schutzpoliziei).

2) Polícia Criminal (Kriminalpolizei), com efetivo total de 18.027 homens,

b. Instituições policiais sem limites de jurisdição, no Estado existem:

1) Policia Fluvial e Lacustre, com 256 homens.

2) Polícia de Prontidão, com 3.990 homens.

3) Escola Estadual de Polícia, com 96 homens.

4) Instituto Estadual de Polícia Criminal e Técnica, com 422 homens.

5) Escola Superior de Policia, com 10 homens.

Compreendendo no total, com os 16 policiais do efetivo do Ministério do Interior, 22.811 homens. Havendo uma relação
de 1 policial para 404 habitantes.

Além disto, abe ressaltar que toda a administração (correspondente às nossas 4ªs Seções) funciona totalmente com
funcionários civis, que somam aproximadamente 5.000 funcionários civis na Polícia em todo o Estado.

No Ministério de Interior

Todos os assuntos relativos à Polícia são tratados na III Seção. Esta Seção baixa as determinações diretamente às
organizações policiais que lhe são subordinadas bem como, através das 4 Presidências Governamentais Regionais, as 5
Diretorias Estaduais de Polícia.

Pelo § 3° da Lei de Polícia o Ministério do Interior, em determinados casos, tem o direito de avocar a si o comando direto
da Polícia e determinar o seu emprego de acordo com o seu entendimento sobre as necessidades policiais.
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A atribuição e missão do Ministério do interior, como autoridade suprema de supervisão do serviço policial ‑ condicionada
pelo desenvolvimento da segurança interna ‑ é cada vez mais ampliada pela sua função de órgão central supremo de
direção e comando para toda a Polícia do Estado. A organização de um Estado‑Maior de Direção e a organização de
uma Central de Operações caracterizam este desenvolvimento. O Centro de Operações, importante órgão do
Estado‑Maior de Direção da III Seção do Ministério, funciona 24 horas por dia, executa a troca de informações no nível
de governo estadual, dirige as operações policiais e determina as primeiras medidas em acontecimentos de especial
importância e as coordena, faz todas as comunicações funcionais, relatórios e informes, avalia as informações, comunica
autoridades, repartições públicas e pessoas na área federal, em outros Estados e no próprio Estado, com toda a
urgência, considerando o princípio da oportunidade. Para as comunicações a longa distância existe uma central de
comunicações para assuntos de polícia, dotada dos meios mais eficientes e modernos existentes atualmente.

As diretorias estaduais de polícia

São organizadas para as 4 Regiões Governamentais e para a Capital, Stuttgart. Elas são responsáveis pela direção e
comando de todo o serviço policial (Polícia Fardada Preventiva e Polícia Criminal), dentro de sua área de ação, com
exceção das missões e atribuições que cabem á Polícia Fluvial e Lacustre e ao Instituto Estadual de Polícia Criminal e
Técnica.

As Diretorias Estaduais de Polícia (DEP) possuem as seguintes divisões:

Divisão I ‑ Polícia Preventiva Fardada (incluindo a Polícia Rodoviária, que atua somente em estradas federais).

Divisão II ‑ Polícia Criminal.

Divisão III ‑ Administração de Pessoal.

Divisão IV ‑ Administração Econômica.

Divisão V ‑ Saúde.

As DEPs possuem os seguintes tipos de Unidades Operacionais:

‑ Presidências de Polícia. ‑ Diretorias de Polícia.

‑ Comissariados de Polícia.

‑ Comissariados de Polícia Criminal.

‑ Diretorias de Polícia Rodoviária.

‑ Inspeções de Polícia Fardada e de Polícia Criminal.

As Presidências de Polícia compreendem sempre os efetivos conjuntos da Polícia Fardada e da Polícia Criminal e
abrangem sempre a área de uma Associação de Municípios.

Os Comissariados de Polícia abrangem Associações de Municípios de menor importância e devem ser transformados,
segundo o plano do Ministério até 1983, em Diretorias de Polícia. Em termos comparativos com a Brigada Militar, a
Diretoria de Polícia equivaleria a um Batalhão, tendo no entanto duas subdivisões:
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a. Polícia Fardada.

b. Polícia Criminal (equivalente à Polícia Civil),

As Diretorias de Polícia possuem as seguintes divisões:

Divisão I ‑ Polícia Preventiva Fardada e Instalações de Manutenção e Abastecimento.

Divisão II ‑ Polícia Criminal.

Divisão III ‑ Administração.

As Diretorias de Polícia (DP) subdividem‑se em subunidades operacionais chamadas "Polizeireviere" ‑ Regiões Policiais
‑, as quais possuem subdestacamentos com efetivos de 4 a 6 homens, chamados Postos Policiais, distribuídos nos
diversos distritos do município.

A execução do serviço policial ocorre a partir do nível de Diretoria de Polícia.

Quanto às atribuições na execução do serviço, cabe a Policia‑Preventiva Fardada também a investigação e execução do
inquérito nos crimes e delitos leves e médios. Nos graves cabe à Polícia Fardada apenas as primeiras medidas nos
locais de crimes, cabendo a investigação e o inquérito à Polícia Criminal. Entretanto, a Polícia Fardada e a Polícia
Criminal constituem uma única organização e trabalham em conjunto.

As Diretorias Estaduais de Polícia, com exceção da DEP Stuttgart II, possuem uma Unidade de Polícia Rodoviária. Esta
Unidade pode ser, de acordo com o número de rodovias existentes na área, uma Diretoria ou um Comissariado de
Polícia Rodoviária e tem como missão o controle do tráfego e trânsito nas auto‑estradas e estradas federais e o controle
e fiscalização das condições técnicas dos veículos para fins de trafegabilidade também nas demais estradas. As
Unidades de Polícia Rodoviária são organizações completamente motorizadas (possuem viaturas para todo o efetivo
existente) e por isso são também reservas das DEPs para missões especiais urgentes, por terem condições de
mobilidade para atarem rapidamente à disposição em qualquer lugar da área de ação.

As Unidades de Polícia Rodoviária estão subdivididas em Pelotões e possuem:

a. Um Pelotão Técnico

Com veículos especiais para levantamento de locais de acidenta, veículos para iluminação de locais, veículos para
sinalização de airadas, veículos com radar e outros equipamentos de controle de velocidade e de controle de
manutenção de distância regulamentar entre veículos e carros rápidos (PORSCHE ‑ Esporte, com capacidade para
velocidades de 240 a 280 km por hora) para perseguição em rodovias. É um Pelotão de apoio às demais Frações da
Unidade.

b. Pelotões normais de policiamento de rodovia
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Sediados ao longo das auto‑estradas, variando o seu número de acordo com a extensão das rodovias que cabem à
Unidade patrulhar (de 04 a 08 Pelotões por Unidade).

As Diretorias de Polícia (DP) cortines, através da Polícia Preventiva Fardada das suas Regiões Policiais (Subunidades),
executam os seguintes serviços:

a. Radiopatrulhamento motorizado urbano.

b. Radiopatrulhamento motorizado das rodovias estaduais e municipais.

c. Serviço policial de localidades e postos policiais, que tem como missão:

‑ Manter o serviço de plantão nas estações e postos policiais.

‑ Proceder às investigações de delitos leves e médios.

‑ Manter o contato com a população, esclarecê‑la sobre prevenção de delitos, levantar locais de risco e, para atingir este
objetivo, executar o policiamento a pé onde não é possível com viaturas.

‑ Atendimento dos mandados e pedidos judiciais.

d. Serviço policial de controle econômico‑administrativo, que tem como missões:

‑ A proteção do meio ambiente (poluição das águas, poluição sonora, conservação das espécies animais, etc.).

‑ Fiscalização do direito sindical.

‑ Fiscalização do direito de gêneros alimentícios (estado de conservação, higiene, transporte, etc.).

‑ Controle de preços e condições para funcionamento de estabelecimentos comerciais.

‑ Fiscalização de locais públicos, quanto a licenciamento, higiene, normas para funcionamento, etc).

Em regra todas as subunidades possuem os serviços acima enumerados, tendo cada serviço chefia própria e é
constituído por pessoal especializado no setor. No entanto, os policiais atendem qualquer ocorrência com a qual
casualmente se deparem, constituindo sua especialização apenas sua principal atividade.

Cabe ainda salientar que os integrantes do serviço policial de controle econômico‑administrativo pertencem à Polícia
Preventiva Fardada, mas exercem sua atividade policial em trajes civis.

O Serviço de Patrulhamento Rodoviário tem, também, a missão de levantamento de todos os locais de acidenta (sem
distinção de tipo) e confecção do respectivo inquérito, a regulamentação e sinalização do trânsito e a educação para o
trânsito nas escolas e comunidades.

Grupo policial de helicópteros

Foi organizado em 1965 e colocado sob o comando da DEP ‑ Stuttgart I. Seu emprego, no entanto, ocorre em todo o
Estando, mediante determinação do Ministério do Interior Estadual.

Atualmente dispõe de 06 helicópteros: 5 deles com capacidade para 5 pessoas e um com capacidade para 20 pessoas.

Sua missão é reforço e racionalização do serviço policial de 1ª linha e é usado principalmente como apoio à Polícia
Rodoviária, nas auto‑estradas, para vigilância do trânsito, sua coordenação e direcionamento, ou por ocasiões de grave
acidente ou outros eventos que causem grande engarrafamentos, coordenar do ar os desvios do tráfego pelas vias mais
convenientes, informar qualquer anormalidade que seja observada do ar; executar vigilância sobre poluição de águas
fluviais e lacustres, em apoio à Polícia Fluvial e Lacustre; em ações de capturas, procura de objetos roubados ou
pessoas desaparecidas; para transporte rápido de Unidades de Operações Especiais, Estado‑Maior, pessoal técnico;
como apoio de Estado‑Maior em grandes eventos; por ocasião de grandes catástrofes, conforme a necessidade, no
combate a incêndios, principalmente em florestas.

Subunidades policiais de cães operacionais
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Para apoio ou serviço de policiamento normal, existem também Subunidades Policiais de Cães Operacionais. Os cães,
juntamente com os policiais que os conduzirão, são treinados em escolas especiais, em Stuttgart‑Vachengen, Stuttgart- 
Mühlhausen e Karlsruhe‑Durlach. As subunidade executam serviços de Patrulhamento Radiomotorizado, com viaturas
adaptadas para o transporte de um cão, sendo o patrulheiro o seu condutor. Estas Subunidade tem por área a mesma da
Diretoria de Policia a que pertencem, concentrando sua atividade onde houver maior rendimento para emprego de cães.
Os cães são todos treinados em primeiro lugar como cães de proteção aos policiais, o que significa: agressão a qualquer
elemento que ataque ou ameace o policial; agressão e subjugação de elementos hostis que lancem mão de arma de
fogo ou arma branca; perseguição ou captura de malfeitores em fuga, a mando do policial. Além disso, cada cão tem no
mínimo uma especialidade das seguintes: detectação pelo faro de tóxicos escondidos, detectação pelo faro de
explosivos ou armas de fogo e rastreamento de fugitivos. As subunidade de cães operacionais executam policiamento
ostensivo preventivo normal, abandonando este serviço no momento em que qualquer Unidade necessite de seus
serviços especializados com cães, deslocando‑se as viaturas imediatamente para pretor apoio à Unidade solicitante.

Além disto as Subunidade Policiais de Cães Operacionais possuem também um grupo de 05 homens com cães de
prontidão na sua sede, para atender os chamados que necessitem de efetivos maiores. Estes homens, além de
constituírem uma reserva, executam serviços administrativos e burocráticos da Subunidade.

Cada cão é treinado e alimentado apenas por seu condutor e é empregado única e exclusivamente em conjunto com ele.

O policial condutor e o seu cão são considerados inseparáveis para a Polícia Alemã. Em hipótese alguma o cão é
empregado com outro policial. Mesmo nos dias de folga o policial é obrigado a vir ao quartel para alimentar seu cão.

Além das Subunidades de Cães Operacionais, a Policia do Estado de Baden Württenberg tem também os cães
individuais para apoio ao serviço de policiamento. Os cães são comprados pelo Estado e pagos a policiais que se
interessam especialmente por eles; os policiais recebem indenização pelas despesas com alimentação e cuidados com a
saúde do cio. O policial e o cão são treinados em escolas próprias e, de tempos em tempos, são reconvocados para
treinamentos de manutenção e para competições esportivas. Os policiais com cães individuais são empregados
individualmente no serviço de radiopatrulhamento ou reunidos em grupos, em operações de vulto ou especiais.

Polícia a cavalo

A Diretoria Estadual de Polícia ‑ Stuttgart II e a Presidência de Polícia de Mannheim dispõe, de Grupos Especiais de
Polícia a Cavalo, que são utilizados no patrulhamento das áreas adjacente das grandes cidade, principalmente nas
matas ou outras áreas verdes, ou em grande eventos, em operações de vulto, no controle de tumultos e em busca de
pessoas desaparecidas em áreas rurais.

Instituto Estadual de Polícia Criminal e Técnica

Foi criado pela Lei de 19 de junho de 1913, com modificação pela Lei de 09 de dezembro de 1974, com a finalidade de
assegurar o trabalho em conjunto com a Polícia de toda a União e nos Estados, no que se refere á investigação e
elucidação de crime praticados.

Todos os Estados foram obrigados a criá‑lo como órgão de coordenação da Polícia Criminal. No Estado de Baden
Württenberg sua sede é Stuttgart.

As atribuições do Instituto Estadual de Polícia Criminal e Técnica são as seguintes:

‑ Direção profissional‑técnica e supervisão do combate ao crime pela Polícia.

‑ Agir no sentido de conseguir um trabalho conjunto de todos os órgãos policiais na prevenção e combate ao crime, na
elucidação e perseguição dos criminosos.

‑ Pode emitir determinações técnico‑profissionais, caso necessário para a concretização de sua missão.

‑ Reunir e avaliar todas as informações e subsídios para o combate ao crime.

‑ Dirigir operações de apreensão ou capturas que se desenvolvam em áreas de várias Unidades simultaneamente.

‑ Manter instalações de Polícia Técnica e Científica e de Identificação e fazer os correspondentes exames e
investigações e, caso necessário, apresentar e representar os resultados frente à justiça.

‑ Esclarecer a população sobre os meios e medidas de proteção contra o crime.

‑ Manter o serviço de estatística criminal.
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‑ Realizar e desenvolver o contato com o Exterior do País para o combate ao crime em apoio aos demais órgãos
policiais.

O Instituto de Polícia Criminal e Técnica tem como missão e atribuição própria e exclusiva, a investigação e combate aos
seguinte crimes:

‑ A alta traição, ameaça à paz, ameaça às instituições democráticas e ao atado de direito, a traição de Estado e a
ameaça à segurança externa do País.

‑ O comércio inter‑regional e a confecção e composição de tóxicos.

‑ Confecção e distribuição de dinheiro falso.

‑ Comércio ilegal inter‑regional de armas.

‑ Infrações da Lei Atômica.

‑ Por solicitação das autoridade competentes, infrações da Lei de Limitação Armamentista.

Outros crime também podem ser tratados pelo Instituto Estadual de Polícia Criminal e Técnica, desde que houver a
determinação direta do Ministério (Estadual) para cada caso.

O Instituto possui também um Grupo Operacional de Investigação para o combate ao crime organizado (OEG), além
disto possui ainda um Comando Móvel para Proteção do Meio Ambiente (MUC) o qual além dos policiais necessários
possui no seu seio, químicos, biólogos e físicos como pessoal técnico de laboratório, além dos peritos normais do
Instituto.

Polícia Fluvial e Lacustre

É uma organização policial diretamente subordinada ao Ministério Estadual. Tem como missão o policiamento das águas
navegáveis, estando incluídas as instalações para neblina, os portos e as eclusas. A Polícia Fluvial e lacustre constitui
um ramo especializado da Polícia, tanto no campo técnico como no ramo de direito, e os policiais que para lá são
transferidos fazem um curso de especialização na Escola Naval de Hamburgo.

Sua organização compreende uma Diretoria que está subdivida em 03 Divisões (Divisão do Reno, do Neckar e do Lago
de Constança), as quais subdividem‑se por sua vez, cada uma, em 03 Regiões de Polícia Fluvial e Lacustre.

As missões específicas da Polícia Fluvial e Lacustre são, entre outras:

‑ Controle do tráfego e trânsito de embarcações.

‑ Controle das condições de trafegabilidade das embarcações.

‑ Sinalização das vias navegáveis.

‑ Levantamento de acidentes com embarcações.

‑ Fiscalização de documentos das embarcações e dos tripulantes.

‑ Salvamentos em geral.

Companhia de Polícia Operacional

Para que as Diretorias Estaduais de Polícia disponham de efetivos para emprego imediato (Reservas), além dos efetivos
da Polícia de Prontidão, que na verdade são Unidades‑Escola, está sendo organizada uma Companhia de Polícia
Operacional em cada Diretoria Estadual de Polícia. Até o momento já existem, duas, uma na Diretoria Estadual de
Stuttgart II e outra na de Karlsruhe.

Estas Companhias têm a missão de apoio às Unidades de Policiamento, nos seguintes casos:

‑ Apreensão ou capturas de grande envergadura. ‑ Buscas de grande porte.
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‑ Arrastões.

‑ Combate à violência em massa.

‑ Controle de Trânsito em grande escala.

‑ Policiamento de grandes eventos (futebol, feiras internacionais, etc.).

Estas Companhias são completamente motorizadas e possuem todos os equipamentos possíveis para facilitar o
cumprimento de suas missões,

Policia de Prontidão

a. Introdução:

A organização da Polícia de Prontidão do Estado de Baden Württenberg teve origem no convênio firmado entre o Estado
e o Governo Federal em 1950. De acordo com este convênio, o Estado de Baden Württenberg (como também os demais
Estados da Alemanha) responsabilizou‑se pela organização e manutenção de uma Polícia de Prontidão, com comando
próprio e aquartelada em Unidades com efetivo de Batalhões.

A Polícia de Prontidão é uma polícia estadual, no entanto o Governo Federal reservou a si os seguintes direitos:

‑ Legislar sobre o emprego da Polícia de Prontidão.

‑ Legislar sobre a organização da Polícia de Prontidão.

Em compensação, o Governo Federal responsabilizou‑se pela:

‑ Dotação em armas e equipamentos.

‑ Dotação mm meios de comunicações.

‑ Dotação com viaturas de todos os tipos necessários.

b. A Policia de Prontidão tem as seguintes missões:

‑ Formação dos efetivos de recompletamento para o serviço de policiamento normal.

‑ Apoio ao policiamento normal em caso de ameaças ou perturbações da ordem e segurança pública ou estado de
direito.

‑ Defesa de perigos iminentes para a existência da ordem básica, democrática e livre da Federação ou de um
Estado‑Membro.

‑ Defesa de catástrofes ou acidentes de grande vulto.

c. Organização:

A Polícia de Prontidão possui um Comando Central diretamente subordinada ao Ministério Estadual. A Diretoria de
Polícia de Prontidão, em Goppingen, possui 04 Batalhões sediados nas cidades de Goppingen, Brucksal, Biberach e
Labr.

Cada Batalhão possui de 04 a 06 Companhias, indo a 1ª destas , sempre, a Cia. de Comando e Estado-Maior, a qual
possui um Pelotão de Comando e Serviços, o qual possui como particularidade um Grupo Especializado para Coleta de
Provas, um Pelotão de Reconhecimento e Esclarecimento, um Pelotão com equipamento técnico especializado (carros
de combate leves, carros com canhões d'água, carros para iluminação de grandes locais, auto‑escadas, etc.), de um
Pelotão de Operações Especiais. As Companhias de Comando e Estado‑Maior são sempre constituídas de pessoal
pronto e especializado.
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As demais Companhias de um Batalhão de Polícia de Prontidão são: ou "Companhias de Formação", compostas pelos
Oficiais e Graduados necessários para a estrutura e policiais que estão recebendo a formação básica no seu primeiro
ano na Polícia; ou "Companhia Operacional", que além dos Oficiais e Graduados são compostas por policiais no
segundo ano de formação na Polícia, constituindo uma tropa com todas as condições de operar em qualquer das
missões inerentes a Polícia de Prontidão.

Estas Companhias Operacionais são empregadas em apoio do policiamento normal, em ocasiões que exigem o
emprego de Unidades ou Subunidades organizadas. O emprego da Polícia de Prontidão não pode ocorrer em frações
menores que um Pelotão e nunca são colocadas em reforço, obedecendo, por lei, apenas ao comando de seus
superiores diretos.

Entre as missões que podem ser atribuídas às Companhias Operacionais:

‑ Controle de tumultos ou demonstrações.

‑ Buscas em grandes estilo (Ex.: Vasculhamento de florestas).

‑ Arrastões.

‑ Vigilância de trânsito e controles abrangendo grandes áreas ou intensivas de busca pessoal.

‑ Acidentes com proporções descomunais.

‑ Eventos esportivos de grande porte.

‑ Proteção de autoridades ou objetos.

Toda a Policia de Prontidão está otimamente bem armada e equipada. Seu armamento tem as características e os
calibres preconizados pela OTAN: pistola automática Walter ou HK 9 mm, fuzil HK G3 calibre 7,65 mm (mesmo tipo e
estilo do FAL utilizado pelo Exército Brasileiro), metralhadora de mão HK MP5, 9 mm. Para controle de tumulto: escudos,
máscaras contra gases, dois tipos de cassetetes, coletes à prova de balas, capacetes com equipamento de
rádio‑transceptor e viaturas especiais para cada grupo policial.

A Polícia de Prontidão, em princípio, nada mais é do que escolas para a formação de policiais, que no currículo do
segundo ano de formação tem uma flexibilidade de 04 semanas destinadas ao emprego em operações.

Caso não seja necessário utilizar esse tempo em operações, a formação conclui‑se antes e, caso as 04 semana não
tenham sido suficientes, as aulas prosseguem até que tenha sido concluído o programa escolar, estendendo‑a o tempo
que o policial permanecer na Polícia de Prontidão.

A formação dos policiais é prática em todos os atores possíveis. Os Batalhões de Polícia de Prontidão possuem salas de
aula com 40 máquinas de escrever, para treinamento dos alunos como datilógrafos, com um sistema de painel eletrônico
sincronizado com música, no estilo mais moderno preconizado pela didática. Possui aulas com 40 aparelhos telex para
treinamento dos alunos; outras salas com 40 aparelhos de rádio-transceptor e telefones no estilo dos que os policiais
empregarão na prática. Possuem também uma sala com a simulação de uma estação de polícia, com o ator de
atendimento ao público, uma mesa de operações, no mamo estilo padronizado existente em todas as estações de
polícia, contendo todos os rádios e demais aparelhos que existem nas estações. Nesta sala, o policial aprende a atender
ao público, registrar ocorrências e tomar as providências que x tornem necessárias. Além de circuito fechado de TV,
todas as atuações dos alunos são filmadas em videocassete, para crítica posterior em sala de aula. Na sala posterior à
citada, existe um enorme centro de coordenação e controle em circuito com a estação policial‑padrão de onde, além da
equipe técnica, os instrutores dirigem os acontecimentos.

Além disso, cada Batalhão de Polícia de Prontidão possui uma área para treinamento de tiro altamente especializada.

Normalmente é subterrânea, onde existem todos os tipos de estando de tiro, desde os estardes de alvos de precisão até
o estando de tiro‑cinema, onde além do tiro rápido o aluno aprende a distinguir o momento legal do uso da arma.

Os Batalhões possuem também para auxílio na instrução, equipa de filmagens e de confecção de videocassetes. Cada
sala de aula, além do projetor de slides e do retroprojetor, possuo projetor de filmes e aparelho de televisão com
aparelho para videocassete.

Todos os policiais são também formados fotógrafos e os Batalhões‑Escola possuem um grande número de aparelhos
fotográficos e um número suficiente de câmaras escuras para uma turma, além de um laboratório enorme para os
demais serviços na revelação de fotos, pois os alunos não só aprendem a bater, mas também a revelar as fotografias.
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Os Batalhões de Polícia de Prontidão também possuem manutenção própria, descentralizada. Cada Batalhão possui
oficinas completas para a manutenção das comunicações, das viaturas, oficinas para conserto de equipamentos policiais
especializados, oficinas para conserto de telex e alfaiatarias onde são recortados e adaptados os uniformes pagos para
cada homem

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS POLICIAIS

Os voluntários para ingressar na Polícia precisam ter, no mínimo, o 2º Grau completo. Após um concurso público
ingressam na Polícia de Prontidão, onde cursam OI ano de formação básica de polícia e mais 01 ano de formação
técnica policial.

Todos os quadros de policiais começam pela Polícia de Prontidão, independente do grau de estudo ou das aspirações
dos candidatos. No entanto, os que ingressam na Polícia e já estão aprovados em vestibular (3° Grau) para ingressar na
Universidade (Abiturientes), constituem no 1º ano turma especial e tem a formação básica reduzida para 06 meses.

Concluído o curso na Polícia de Prontidão e tendo sido APROVADO em rigoroso exame, o policial é destinado a uma
Unidade de Policiamento onde faz um estágio prático de 06 meses, durante o qual é sempre acompanhado, aplicando na
prática a instrução recebida e indo instruído sobre eventuais erros.

Após este estágio são convocados para a Escola Estadual de Polícia em Freiburg, onde realizam um curso de 06 mesa,
chamado de "Curso de Conclusão da Formação", após o qual são obrigados a realizar um "exame público", com o qual,
se aprovado, adquire a condição de "Policial Pronto para o Serviço", adquirindo certa estabilidade e indo designado para
uma Unidade onde irá executar o policiamento mais simples.

Esta formação inicial é igual para todos os policiais, tanto para os da Polícia Fardada, como para a Polícia Criminal,
Polícia Fluvial e Lacustre, Polícia Rodoviária, etc.

Após um ano e meio de prática no policiamento, o policial pode candidatar‑se a cursos de especialização, indo sempre
necessária à apreciação prévia por uma comissão, que julga o seu comportamento, seus conhecimentos gerais e
técnico-profissionais e a aptidão para a especialização pretendida. Após a aprovação pela comissão, executa um exame
de seleção e, se aprovado, pode realizar o curso de especialização pretendido. Como especializações pode optar para
Policial Criminal (Civil), Polícia Fluvial e Lacustre, Polícia Rodoviária, Polícia de Controle Econômico‑Administrativo,
Polícia de Combate à Delinqüência Juvenil e outros. Se o policial já estiver aprovado no vestibular (Abitur 3° Grau) pode
também candidatar‑se à Escola Superior de Polícia de Villigen‑Schwennigen, onde são formados os Oficiais.

Os que pretendem cursar a Escola Superior de Polícia e não tiverem o nível escolar exigido (Vestibular), podem realizar
o curso preparatório na própria Polícia (na Escola Estadual de Polícia de Freiburg) para adquirirem o nível 3° Grau, cujo
exame final já é vestibular, e continuar em condições de igualdade os seus estudos na Escola Superior de Polícia.

Na Escola Superior de Polícia são constituídas turmas aparadas para os alunos da Polícia Fardada e da Polícia Criminal.

Após um ano de estudo na Escola Superior de Polícia, o aluno volta a uma Unidade onde faz estágio de um ano no
serviço, elabora trabalhos e prossegue com estudos que lhe foram prescritos, por conta própria. Finalmente, após o
estágio, retorna à Escola onde continua seu estudo por mais um ano, findo O qual realiza o exame final.

Realizado o exame com o aproveitamento exigido, o policial é promovido a Comissário de Polícia (equivalente a 2°
Tenente). As promoções a 1° Tenente e Capitão ocorrem só por merecimento.

Atingindo o posto de Hauptkomissar (Capitão), pode o Oficial candidatar‑se ao Oficialato Superior. Se aprovado pela
Comissão e no exame de seleção, realiza um curso de preparação de um ano, após o qual, se aprovado, realiza o Curso
de Comando de Estado Maior na Academia Nacional de Comando de Polícia em Münster (é única para todos policiais da
República Federal da Alemanha). Se concluir o Curso de Comando e Estado Maior com o aproveitamento exigido,
automaticamente é promovido ao posto de Polizei Rat (Major), seguindo-se as promoções por merecimento e aptidão
profissional até o posto de Inspetor de Polícia (equivalente a General de Divisão).

POSTOS E GRADUAÇÕES DA POLÍCIA DO ESTADO DE BADEN WÜRTTENBERG

As insígnias indicativas dos postos e graduações de todos os círculos são usadas na platina dos uniformes.

1‑ Polizeiwachmeister auf Wierruf
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2 - Polizeiwachmeister auf probe

Fita verde‑claro sobre platina verde‑escura. Graduação ao término do 1º ano de formação básica na Polícia de
Prontidão.

3 ‑ Polizeioberwachtmeister

02 fitas verde‑claro. Graduação após a conclusão do 2° ano de formação.

Círculo de Policiais de Nível Médio (executantes diretos do serviço)

4 - Polizeihauptwachtmeister

01 estrela verde‑claro. Graduação adquirida com a aprovação do "Curso de Conclusão da Formação POLICIAL
PRONTO”.

Polizei

5 – ou Meister Criminal

02 estrelas verde‑claro

 

Polizei

6 ‑ ou Obermeister Criminal

03 estrelas verde‑claro

 

Poliziei
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7 - ou Hauptmeister Criminal

04 estrelas verde‑claro. Fim de carreira para os que não fazem o Curso de Oficiais.

 

CÍRCULO DE OFICIAIS DE NÍVEL ELEVADO

 

Polizei

8 ‑ ou Komissar.

Criminal (2° Ten)

01 estrela prateada. 1º Posto ao concluir a Escola Superior de Polícia.

 

Polizei.

9 ‑ ou Oberkomissar

Criminal (1º Ten)

02 estrelas prateadas

 

Polizei

10 ‑ ou Hauptkomissar

Criminal (Cap)

03 estrelas prateadas
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Polizei

11 ‑ Erster ou Hauptkomissar Criminal

04 estrelas prateadas. Posto intermediário entre o Cap e Maj ‑ Fim de carreira para os Oficiais que não fazem Curso de
Comando e Estado Maior.

 

CÍRCULO DE OFICIAIS DE NÍVEL SUPERIOR

Polizei

12 ‑ ou Rat (Maj) Criminal

01 estrela dourada

 

Polizei

13 ‑ ou Oberrat (Teu Cel) Criminal

02 estrelas douradas

 

Poliziei

14 ‑ ou Direktor (Cel) Criminal

03 estrelas douradas

 

Poliziei

15 ‑ Leitender ou Direktor Criminal
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04 estrelas douradas

Posto entre Cel e Gen Bda

 

16 ‑ Polizei lnspektor (Gen Bda)

Ramos de oliveira dourados com uma estrela dourada no centro.

17 ‑ Polizei Oberinspektor (Gen Div)

Ramos de oliveira dourados com duas estrelas douradas no centro.

OBS: Embora a designação dos Postos e Graduações da Polícia Fluvial e Lacustre sejam as mamas das demais, usam
uniforme diferentes e insígnias da Marinha Alemã.

Comando de Operações Especiais

Além dos 04 Batalhões, a Polícia de Prontidão possui também um "Comando de Operações Especiais". Foi criado em
abril de 1911 e é um grupo altamente especializado que recebe ordens diretamente do Ministério Estadual. São homens
que passam por uma formação extremamente dura. Têm uma constituição física excelente e são treinados numa
disciplina muito rígida. São ótimos atiradores, peritos em artes marciais e defesa pessoal, fazem treinamento especial de
pilotagem de veículos (direção perigosa), executam treinamentos com e de dentro de helicópteros. São submetidos a
todo o tipo de provas de coragem e perícia no que tange a missões que possam receber.

O Grupo é comandado por um Oberrat (Ten Cel) e compõe‑se quase que exclusivamente de Oficiais.

É empregado principalmente em todos os tipos de operações antiterroristas, contra a criminalidade de vulto (Gangs,
quadrilhas de assalto à mão armada, etc.) e como grupo de proteção e segurança em situações policiais especiais.

Policia Voluntária

O serviço de policiais voluntários foi introduzido no Estado de Baden Württenberg em 1963 e teve sua origem na falta de
efetivo da Polícia para atender principalmente aos eventos especiais. A Polícia Voluntária, segundo a lei, faz parte da
Polícia normal, constituindo uma classe especial.

Compõe‑se de cidadãos que se apresentam voluntariamente para o serviço policial e que após uma formação policial de
92 horas‑aula, ministrada à noite e aos fins de semana, e uma instrução de manutenção mensal de 02 horas, seguidas
de 04 horas de prática policial, são compromissados legalmente ao serviço policial. Depois de compromissados, os
policiais voluntários recebem gratuitamente os uniformes necessários e mais os seguintes equipamentos: 01 bastão
policial, 01 apito de sinalização, 01 algema e 01 lanterna e, como armamento, 01 pistola automática. No entanto, a
pistola normalmente é distribuída aos policiais voluntários somente para execução do serviço, ficando no tempo rataste
guardada na estação de policia.

Os policiais voluntários são obrigados a atender às convocações e a obedecer às determinações dos policiais do serviço
policial efetivo.
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São empregados sempre em conjunto com policiais efetivos, quando o número de policiais em determinada localidade
não é suficiente para atenda a todos os eventos especiais que houverem. Os policiais voluntários recebem uma
indenização em dinheiro pelas horas de serviço pratadas a Policia e, além disso, são indenizados também de seus
prejuízos caso em função da convocação tenham que faltar ao serviço em seu emprego normal.

O emprego de policiais voluntários tem‑x demonstrado como eficiente e tem correspondido todas as expectativas, sendo
considerado como um sucesso no reforço ao policiamento normal, aliviando‑o de uma sobrecarga de trabalho.

O Estado de Bailes Württenberg dispõe atualmente de 3.707 policiais voluntários, os quais, fora à instrução de
manutenção, realizam em média de 200 a 300 horas de serviço por ano cada um.

Considerações Finais

A Polícia do Estado de Baden Württenberg é altamente eficiente. No ano de 1981 teve 99% dos casos policiais
solucionados.

São fatores muito importante para asa eficiência: o alto grau de profissionalização dos policiais, tendo todos os homens,
altos conhecimentos técnicos e uma apurada consciência profissional. Todos os policiais dedicam‑se ao máximo ao
trabalho sem que haja uma fiscalização que os pressione; o que provém de uma ótima e precisa seleção e formação dos
homens nas Escolas da Polícia (03 anos de formação).

Não são ecléticos, não entendem de outras profissões nem de administração, uma vez que os setores administrativos
todos são dotados de passal civil especializado no assunto. Em compensação são doutora no que se refere ao assunto
polícia.

O segundo fator importantíssimo para a eficiência que apresentam é a alta tecnologia de que dispõem e que aproveitam
ao máximo. Uma rode rádio com a qual de qualquer viatura podem alcançar qualquer ponto do Estado, os outros
Estados da Federação ou mesmo outros Países, através de uma rede de estações‑relé espalhadas por todo o território.
Rede de telex própria, com aparelhos em todas as estações e postos policiais, além da rode de telex do Correio da qual
também possuem dois canais locados. Rede de aparelhos para transmissão de fotos, telefotos e telex portáteis. Um
computador central, com terminais em todas as estações policiais até o nível de município (Revier). Terminais de
computador em viaturas especializadas e, na cidade de Stuttgart, um sistema de rádio acoplado ao computador, pelo
qual todas as viaturas de Stuttgart, ao fazerem qualquer contato automaticamente é feito o registro pelo computador, o
qual acrescenta às transmissões dados como: horário, data e informações outras de utilidade para o serviço. Sistema
pelo qual todas as mensagens de rotina são transmitido diretamente ao computador pelo acionamento no teclado do
rádio de um número‑código, aliviando sobremaneira a rede de rádio no que diz respeito à fonia.

Além disto, a Policia Alemã dispõe de uma programação de computador completa, com todos os dados que interessa ou
possam vir a interessar à Polícia, atando inclusive acoplado a um sistema de microfilmes que são selecionados e
projetados automaticamente em vídeo de TV, contendo mapas, localização de postos vitais com as plantas de suas
instalações, localização e plantas de bascos ou outras instituições que lidam com muito dinheiro, já contendo os pontos a
irem ocupados pelos policiais em caso de assalto. Possuem uma equipe de policiais especificamente para coleta e
atualização de dados, não sendo desviado para tal fim o pessoal do serviço de policiamento.

A Polícia também possui planos prontos para qualquer tipo de evento, elaborados até o último detalhe pelo EM e
treinados de tempos em tempos por todos os efetivos que nela possam ser envolvidos, servindo cada treinamento para
aperfeiçoar os planos, além de adestrar os homens, o que conta muito para sua eficiência.
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NOTAS NOTAS NOTAS

"SOLDADO!

Vê como o duro bronze perpetua a epopéia de um lance decisivo!

Contempla reverente, com unção, o expressivo símbolo de teus indomáveis arremessos.

Mas não te, esqueças, perante este monumento, de que a ti não te pertences, nem existe para ti alternativas.

Sobre esta peanha, abate‑se o corpo de um guerreiro; é um dos teus que baqueia para sempre; é um dos teus que
tomba heroicamente.

Inveja‑o. imita‑o; ele é o teu chefe".

"(Do discurso proferido pelo capitão ALFREDO GOMES DE JAQUES, a 20 de setembro de 1934, no momento em que o
Governo do Estado inaugurava, à frente do quartel do 1 ° Batalhão de Caçadores, o monumento que perpetua a
memória do bravo Cel APARÍCIO GONÇALVES BORGES e de seu fiel, dedicado e valoroso corneteiro, mortos em
combate a 27 de julho de 1932, em Buri, no Estado de São Paulo...)"

Publicado no livro "Cinqüentenário da Brigada Militar" Editado pela BM em 1942.

REDE TELEX NA BRIGADA MILITAR

O Telex é o meio de Comunicações destinado à transmissão de informações na Brigada Militar interligando o escalão
superior com os Comandos de Áreas e OPM subordinadas. Sua propagação se processa através de ondas
radioelétricas, utilizando a telegrafia automática (fita gravada). A Teleimpressão (comunicações via Telex) é empregada
pelos escalões maiores, principalmente em áreas de grande volume de tráfego rádio.

Além da grande velocidade de transmissão, permite ainda a impressão da mensagem com cópia para arquivo da Seção.
É o meio de Comunicações mais seguro do que a Radiotelefonia e Radiotelegrafia. O seu funcionamento partindo do seu
terminal, leva os impulsos elétricos via linha física (fios) até a Central Telefônica (CRT), onde são transformados esses
impulsos em pulsos sonoros e enviados ao terminal de destino onde sofrem as transformações inversas dos pulsos
elétricos. A propagação do sinal de Teleimpressor (Telex) se processa de duas formas: a primeira, via terrestre, através
de pontos de retransmissão em microondas distantes de 50km em 50km (torres com antenas parabólicas de recepção e
transmissão de sinais). A segunda, via espacial, utiliza o satélite artificial (INTELSAT) para a transmissão de sinais de
Telex a qualquer parte do globo terrestre. No Brasil a EMBRATEL ‑ Empresa Brasileira de Telecomunicações ‑ é
responsável pela exploração do Sistema.

AÇÃO DE CHOQUE... FINANCEIRO

Em 12 de dezembro do ano passado, teve lugar na cidade de Stuttgart, Alemanha Ocidental, uma manifestação pública
de protesto ao transcurso do 3° aniversário da decisão da OTAN de estacionai novos mísseis atômicos na Europa. A
manifestação, basicamente, caracterizou‑se pela interrupção do trânsito, por 8 horas consecutivas, das vias que dão
acesso ao Quartel General das tropas americanas sediadas em Stuttgart. A ação policial consistiu na condução dos
manifestantes até a Delegacia mais próxima onde anotaram suas identidades e os liberaram. Os mais exaltados
retornaram ao local; nova condução e identificação pela polícia.

A surpresa não demorou a vir: os manifestantes tiveram que ressarcir ao Estado os gastos despendidos pela Polícia na
ação. Os cálculos basearam‑se em horas e efetivo destacados para tal, perfazendo um total de 23.000 marcos (em torno
de 2,6 milhões de cruzeiros). A quantia foi dividida entre os 186 jovens que foram detidos uma só vez, e entre os 53
outros manifestantes que foram detidos duas vezes. Os primeiros pagaram, cada um, quantia entre 26 e 116 marcos (3 a
13 mil cruzeiros); os demais, uma quantia entre 109 e 210 marcos (12 a 24 mil cruzeiros).

Essa medida, que muitos consideram ilegal, foi adotada pelo governo do estado de Baden Württenberg, onde fica
Stuttgart, e é considerado um dos governos favoráveis a uma ação policial mais rigorosa.

O embasamento legal desta experiência é um decreto do governo estadual. O Secretário do Interior daquele estado
germânico justificou a existência deste decreto: "Não se pode exigir que os contribuintes paguem as despesas policiais
de uma manifestação".

(Dados extraídos da Revista VEJA de 16Fev83).

TERRA E AR
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Neste início de ano a Brigada Militar ativou mais dois processos no combate ao crime: o Aéreo e Em Bicicleta. Ambos
agilizam a mobilidade do Policiamento Ostensivo, obviamente que com diferentes intensidades.

O processo aéreo é atualmente desenvolvido utilizando‑se os aparelhos helicópteros pertencentes ao Governo do
Estado, devidamente tripulados por um contingente especializado da BM: o GUAPO - Grupamento Aéreo de
Policiamento Ostensivo.

O processo em bicicleta (segundo informações extra-oficiais) vem sendo utilizado nas localidades litorâneas durante o
ano, quando aqueles municípios ficam virtualmente desabitados ‑ contrastando com suas dimensões apropriadas às
épocas de férias generalizadas ‑ e as residências passam a ser alvos dos mais ousados assaltos. As bicicletas são
doadas pela própria comunidade, recebem pintura com a cor bege‑lido e são dotadas com um porta‑equipamentos
adaptado ao bagageiro original.

É o policiamento ocupando todos os espaços possíveis e disponíveis para a manutenção da Ordem Pública.


